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DUAS PALAVRAS 



r 

V^om a promulgação do Estatuto do Estado 
da índia, decretado nos termos da Lei Orgânica 
do Ultramar, de 27 de Julho de 1953, após longo 
estudo e profundo debate de opiniões, a índia 
Portuguesa acaba de entrar na fase de ampla 
autonomia de descentralização administrativa 
e financeira. 

Para além do derrotismo iconoclasta dos que 
pretenderam atribuir segundas intenções ao 
grande documento de reinvindieações reclama¬ 
das pelo povo desta terra, o Estatuto do Estado 
da índia, reconhecendo as condições peculiares 
derivadas da sua elevada cultura, procurou 
situar-se num campo que possa garantir a re¬ 
novação económica, social e cultural, que de 
há muito se iniciou a largos passos nesta terra, 
subtraindo-a pouco a pouco à subordinação e 
dependência do país vizinho, donde não nos 
pode vir nem bom vento nem bom casamento. 

Da análise detalhada desta Magna Carta de 
Goa, surpreende-se o espírito de circunspecção 
e elevado critério que presidiu à elaboração do 
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Estatuto. Ao confiar ao Estado da índia as 
responsabilidades de administração autónoma 
dentro dos princípios gerais que informam a 
vida da Nação, e atendendo à posição cultural 
que esta parcela ocupa no conjunto orgânico 
português, o Estatuto procurou imprimir mais 
ampla representação corporativa para que os 
interesses colectivos possam ser enquadrados 
no desenvolvimento e progresso integral do 
país, de modo que a administração seja um 
meio construtivo e fecundo do renascimento, 
acomodado às realidades da vida nacional. 

Assim, criou-se um Conselho Legislativo, em 
que os organismos corporativos, as associações 
económicas, as comunidades e corpos adminis¬ 
trativos, os interesses espirituais e morais e 
os contribuintes estão representados por sete 
vogais; o povo representado por onze vogais 
eleitos por sufrágio directo em cinco círculos 
(3 por Goa, Pondá e Sanguém ; 3 por Mormu- 
gão, Salsete, Quepém e Canácona; 3 por Bardez, 
Perném, Bicholim e Satari; 1 por Damão e 1 por 
Dio); os interesses oficiais representados por 
cinco vogais nomeados (o Secretário-Geral, o 
Procurador da República, o Director dos Ser¬ 
viços de Fazenda e Contabilidade, 1 represen¬ 
tante dos emigrantes e 1 indivíduo de reconhe¬ 
cido mérito e idoneidade). 

Como se vê, a constituição do Conselho Le¬ 
gislativo, afastando-se de normas de pura de- 
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magogia que obsta em regra ao ideai constru¬ 
tivo, sugere a consagração de um sistema de 
equilíbrio de valores nacionais com a represen¬ 
tação de todos os elementos fundamentais, de 
modo que do seu esforço e dedicação haja uma 
verdadeira projeeçãc no ressurgimento do país. 

Pelos seus órgãos representativos, pelos seus 
procuradores no corpo legislativo, mórmente 
pelo depoimento unânime da Imprensa do país, 
o povo da índia Portuguesa deu a sua plena 
adesão ao espírito do Estatuto, reconhecendo 
nas suas disposições perspectivas auspiciosas 
no domínio financeiro, económico, político e 
social. 

E para evidenciar que estão satisfeitas as 
suas legítimas aspirações, o eleitorado da índia 
Portuguesa, cioso dos seus direitos cívicos, 
acorreu às urnas nas assembleias eleitorais reu¬ 
nidas em 21 de Agosto último para a escolha 
dos seus representantes no Conselho Legislativo 
em sufrágio directo, numa percentagem tão 
alta. que a eloquência da sua atitude, além de 
demonstrar que tinha o senso perfeito das rea¬ 
lidades, vale como uma réplica formal às atoar- 
( das balofas com que, além-fronteiras, se pre¬ 
tendia dalgum modo diminuir o valor político 
do magno documento de reinvindicações. 

Alguns jornalistas estrangeiros tiveram a 
oportunidade de assistir em várias localidades 
ao acto eleitoral, onde surpreenderam massas 
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de eleitores aguardando ordeiramente a cha¬ 
mada para cumprirem o seu dever cívico. 

Fala bem alto o quadro dos resultados das 
eleições que damos a seguir: 


Círculo de Goa 

Goa .... 81,18% 

Pondá ...... 90,88% 

Sanguém .... 88% 

Percentagem geral .. 83,83% 

Círculo de Margão 

Ralsete ...... 70% 

Mormugão ... 79,27% 

Quepém ... 85,43% 

Canácona .. 67,51% 

Percentagem geral .. 74,23% 

Círculo de Mapiujá , 

Gánlej! .... 94,23% 

Richolím .. 89,72% 

Perném ... 74,75% 

.Sátari ...... 96,78% 

Percentagem geral .. 90,90% 

Círculo de Damão 

Pamão • ...... 81,77% 

Círculo de Dio 

Dio ..—.. 69,80% 


Eis o que dizem os números, que interpretam 
e ratificam a vontade popular identificada 
com o Governo da Metrópole, que concedeu o 
Estatuto, instrumento de um auspicioso futuro. 
Bem disse Mons. Cónego Castilho Noronha: 
«A jornada que o Estado da índia empreendeu 
para ver realizadas as suas aspirações decorreu 
sem os sinistros clarões de lutas fratricidas. 
Foi uma luta incruenta, orientada só pelos di¬ 
tames da sã razão e pelos princípios da Justiça. 
Luta singular por mais de um título, luta em 
que houve só vencedores. Vencedor o Governo, 
que, num largo alcance político, deu um novo 
regime político-administrativo ao Estado da 
índia, e vencedor o Estado da índia, que soube 
merecê-lo». 

★ 

Em 6 de Setembro de 1955 inaugurou-se o 
Conselho Legislativo, em que os representantes 
do Povo assinalaram em termos inequívocos a 
importância do novo regime estabelecido pelo 
Estatuto e a posição do país perante as regalias 
concedidas e as responsabilidades na adminis¬ 
tração desta terra, atendendo a que, em mo¬ 
mento algum da sua vida política, fruiu tantas 
regalias e concessões como as que lhe foram 
garantidas pela nova organização político-admi¬ 
nistrativa, 
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Nas páginas que seguem vai o leitor apreciar 
o depoimento crítico dos representantes do Povo 
sobre o Estatuto da índia Portuguesa. 

Neste momento em que as ambições imperia¬ 
listas da União Indiana tentam falsear aos olhos 
do Mundo a verdadeira imagem desta terra, 
que, hoje mais do que nunca, vive intransigen¬ 
temente identificada com o espírito de Portu- f 

gal, o Estatuto do Estado da índia é a réplica 
formal de que os nossos problemas, os nossos 
anseios e aspirações talhamos por nossas mãos, 
numa compreensão mútua que representa mais 

uma prova irrefragável de que AQUI Ê POR- SESSÃO INAUGURAL 

TUGAL! 
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m 6 de Setembro de 1955 realizou-se no salão nobre 


dos Vice-Reis, no Palácio do klálcão, a sessão solene 
inaugural do Conselho Legislativo, sob a presidência de 
S. Ex. a o Governador-Geral, General Paulo Bênard Gue¬ 
des, constituído de vinte e três vogais, sendo dezoito 
eleitos, três natos e dois nomeados. 

Tomaram parte na sessão os vogais eleitos: Srs. Do¬ 
mingos Roque de Sousa, pelos maiores contribuintes; Br. 
Miguel Caetano de Miranda, pelos organismos corporati¬ 



vos e associações de interesses de natureza económica ; o 
S. Ex.' 1 o Governador-Geral passando revista à guarda de honra defronte do Palácio 









Mt." Rvd.° Mons. Francisco da Piedade Rebelo e Visvonaia 
Rudragi Sinai Sirvoicar, pelos organismos representati¬ 
vos de interesses espirituais e morais; Dr. José Máximo 
Manuel de Meneses, pelas comunidades aldeãs ; Dr. Jacinto 
Proto de Menino Jesus Fernandes, pelos corpos adminis¬ 
trativos; Mons. Cónego Castilho Serpa do Rosário No¬ 
ronha, adv. Amadeu Prazeres da Costa e Kazi Mahamad 
Mustafá, pelo círculo de Goa, compreendendo Goa, Pondá, 
e Sanguêm; Desembargador, aposentado, Agostinho da 
Piedade Colaço, Adv. Vicente João Filomeno de Figueiredo 
e Adv. Hori Poróbo, pelo círculo de Margão, que com¬ 
preende os concelhos de Salsete, Mormugão, Quepém e 
Canácona; Dr. Carlos Divino de Sousa, Dr. José Felix 
Teodoro de Sousa e Purxotoma Ramanata Quenim, pelo 
círculo de Mapugá, que compreende os concelhos de Bar- 
dez, Perném, Bicholim e Satari; e Prof. Wenceslau Carlos 
de Amélia Soares, pelo círculo de Damão; os vogais 
natos: E%r Secretário-Geral, Dr. Álvaro Rodrigues da 
Silva Tavares; o Procurador da República, Dr. Rui de 
Azevedo Guimarães; e o director dos Serviços de Fazenda 
e Contabilidade, Viriato Wolfango Pereira de Macedo; e 
os vogais nomeados: Eng. Fernando César Correia Mendes 
e Dr. José Maria Alarico da Costa, representante da classe 
dos emigrantes. Faltou o outro representante das comuni¬ 
dades aldeãs, Adv. António Avelar Barreto, por motivo 
de doença, e Narandás Gulabchande, vogal eleito pelo cír¬ 
culo de Dio, por não ter podido vir daquele distrito. 

A sala do dossel ostentava um aspecto de grandeza e 
imponência. No fundo, por detrás da tribuna da presi¬ 
dência, um friso de bandeiras nacionais e estandartes das 
corporações municipais envolviam o busto da Repú¬ 
blica. 

Naquela majestosa e histórica sala, revérberos de lu¬ 
zes feéricas realçavam as figuras da galeria dos vice-reis 
e governadores que, com a sua alta visão política e espí- 
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rito de intrépidos combatentes, talharam esta parcela 
portuguesa do Oriente. 

Antes da hora designada, o vasto salão estava repleto 
de uma assistência distinta e numerosa, vendo-se no meio 
dela S. Ex. a Revd. m o Patriarca das índias Orientais, o 
Deputado da Nação Dr. Sócrates da Costa, o chefe do 
Estado-Maior do Exército, General Barros Rodrigues, 
presidente da Relação, comandante militar, magistrados, 
directores e chefes dos Serviços, lentes e professores, ofi¬ 
ciais do Exército, câmaras municipais em corporação, 
representantes da Imprensa nacional e estrangeira, altos 
funcionários, grande número de senhoras,médicos, advo¬ 
gados, proprietários, comerciantes e industriais, estudan¬ 
tes e uma imensa mole de povo que se estendia pelas va¬ 
randas, salas de espera e de armas e pelos passeios, acom¬ 
panhando a sessão pelos alto-falantes espalhados em 
volta do Palácio. 

A hora designada, S. Ex. a o Governador-Geral, em 
uniforme de General, ostentando a Banda da Torre e 
Espada, foi recebido à porta do Palácio pelas autoridades 
militares. Passou em seguida revista à guarda de honra 
prestada por agrupamentos cb Batalhão de Caçadores 
da índia. Após o desfile, 8. Ex. a entrou no Palácio por 
entre duas filas de lanceiros da índia. 

Uma vibrante salva de palmas ecoou à entrada do 
Sr, Governador-Geral na sala do Conselho. 

Aberta a sessão, S. Ex. a leu o seguinte telegrama, de 
Sua Excelência o Ministro do Ultramar: 

Peço a V. Ex. 11 que na primeira sessão do Conselho 
Legislativo exprima a satisfação do Governo por ver 
constituído e em funcionamento um órgão tão repre¬ 
sentativo da província, onde foi possível agrupar 
tantos valores intelectuais, e bem assim a confiança 
que o Governo nele deposita para informar e resolver 
os importantes problemas do Estado da índia. 



Em seguida, no meio de um religioso silêncio, o Sr. Ge¬ 
neral Bénard Guedes proferiu o seguinte discurso, em que 
se reflectiu a sua alma de governante que soube agir com 
superior visão, firmeza e bondade, de que resultou um 
equilíbrio de forças para dominar com êxito a sombria 
crise que esta terra atravessa. 

Discurso de 5. Ex." o Governador-Geral 

Srs, Vogais do Conselho Legislativo: num Mundo con¬ 
turbado pelas mais desenfreadas paixões, pelos mais 
intransigentes antagonismos; num Mundo em que se 
estão ateando as chamas dos mais ferozes imperialismos, 
dos mais irredutíveis nacionalismos e dos mais fanáticos 
racismos; num Mundo em que os factos desmentem bru¬ 
talmente as blandíeiosas, hipócritas e calculadas palavras 
de alguns daqueles sobre que impede o destino dos povos; 
num Mundo em que campeiam a mentira, a avidez, a 
injúria ea calúnia; num Mundo que renega Deus e a sua 
Lei, não parecerá demais, se não àqueles que nos desco¬ 
nheçam, que no meio das nossas dificuldades e atribula¬ 
ções que impiedosamente nos são criadas nos sintamos 
felizes por, apesar de tudo, nos podermos manter de alma 
limpa e ânimo firme, unidos e confiantes no futuro. 

Podem outros ter os seus corações cheios de ódio e 
rancor; podem outros viver em permanente atitude de 
revolta e de retaliação ou manter inextinguível espírito 
de vingança e desforço. A nós, porém, portugueses da 
Europa, da Ãsia e da Ãfrica, como aos nossos irmãos bra¬ 
sileiros, são alheios esses ódios, incompreensões e anta¬ 
gonismos, 

Portugal— como frisou o então Ministro do Ultramar, 
comandante Sarmento Rodrigues, nesta mesma Sala — 
aglutinou no mesmo bloco a flor da sua e de outras civi¬ 



lizações, fazendo com ela uma só Pátria, una, perfeita e 
indissolúvel. 

É isso que muitos não compreendem, tão estranhos são 
aos ideais que sempre nos guiaram e que sempre vivemos 
e praticámos. 

A raça e a geografia para eles é tudo. 

Disse ainda esse culto espírito que é o Sr. Comandante 
Sarmento Rodrigues, de quem me volto a socorrer, que 
«a realidade mais ferte de uma existência como Nação 
é a cultura»; 

E acrescentou S. Ex. ft : 


Oliveira Martins, ao examinar os factores essen¬ 
ciais constitutivos duma nacionalidade, define a raça 


O Sr. General Bénard Guedes lendo o discurso inaugural da sessão 
do Conselho Legislativo 





como sendo o mais ténue dos laços próprios para 
garantir a coesão independente dum povo. È o que a 
História do Mundo nos mostra e o que a nossa His¬ 
tória exuberantemente exemplifica. Nem raça nem 
geografia. 

A própria ancestralidade do condado donde todos 
recebemos o nome revela a existência original de 
cruzamentos rácicos e intensos: celtas, romanos, 
godos, árabes, leonenses; o alargamento do povo por¬ 
tuguês—pelas terras descobertas e a seguir povoa¬ 
das ou pela doce integração de terras e gentes na 
mesma civilização — exclui completamente a ideia 
de raça ou de geografia. Gilberto Freire chega a cha¬ 
mar «espécie» à família portuguesa, como uma uni¬ 
dade psicológica e de cultura. A independência e a 
unidade são, pois, essencialmente, formação espiri¬ 
tual, aspirações comuns, cultura. 

Somos pois uma família, uma Nação, estruturada atra¬ 
vés de séculos, animada pela intensidade e grandeza do 
supremo ideal de amor e fraternidade que vivemos, cal- 
deada através de imensas vicissitudes da nossa história 
que sempre unidos superámos. 

Compartilhámos juntos fraquezas e grandezas, vitórias 
e desastres, humilhações e conquistas. Nos momentos de 
adversidade, como nos de exaltação e superação, nas horas 
mas como nas boas, estivemos lado a lado. Nada nos 
separa. Tudo nos une. É tudo isto que faz de nós uma 
Pátria original e única. 

Pátria em cujo seio puderam caber homens de todos os 
continentes e de todas as raças. 

Pátria por quem sacrificam a vida com igual nobreza 
e igual desmedida grandeza homens como D„ Aleixo, em 
Timor, e Aniceto do Rosário e António Fernandes, em 
Dadrá. 


Pátria por quem tudo sacrificam — bens, os seus empre¬ 
gos e a própria segurança pessoal —os nossos compatrio¬ 
tas de Bombaim. 

Pátria por quem levantam as suas vozes todos os por¬ 
tugueses espalhados por todo o Mundo em terra estran¬ 
geira. 

Do Brasil, da América do Norte, do Norte de África, 
do Congo Belga e de tantos outros lugares chegam-nos 
as suas vozes. 

Não podemos deixar de mencionar especialmente as 
colónias goesas de Karachi, de Mombaça e de Nairobi, 
que de forma tão expressiva e grandiosa manifestaram 
os seus sentimentos patrióticos. E tão espontâneas e 
vibrantes foram essas manifestações que não mais sao 
legítimas dúvidas sobre o nosso querer e o nosso sentir, 



Um sector do CoiíselKo Legislativo, vendo-se no fundo o vogal 


eleito, sr. Kazi Mahamad Mustafá 








Aqueles que não nos podiam compreender verificaram 
que, no que lhes parecia estranho, residia a verdade. 

Uma vaga de admiração e respeito levantou-se em todo 
o Mundo por esta pequena Pátria maravilhosa. Somos 
apontados como exemplo do convívio fraterno, de harmo¬ 
nia e de paz. 

Esta Pátria —de que todos temos iguais motivos para 
nos orgulharmos porque foi construída pelos nossos 
maiores e porque todos estamos ajudando a continuá-la 
e desenvolvê-la — vê-se envolta numa aura de prestígio. 
Prestígio que nos advém do extraordinário surto de recu¬ 
peração nacional processado sob a égide do notável esta¬ 
dista que é o Sr. Presidente do Conselho e que se reflecte 
tanto no campo material como no espiritual. 

Pudemos assim apresentarmo-nos como uma Nação 
que não só, e simplesmente à custa do. seu esforço e do 
seu labor, soube primeiro sanear as suas finanças e eco¬ 
nomia e depois progredir, fomentando novas riquezas e 
alcançando mais elevados níveis de justiça social, mas 
também como uma Nação em que ganharam novas vir¬ 
tualidades os grandes ideais da nossa civilização univer- 
salista. 

Fiéis aos nossos supremos ideais de sempre, pudemos 
firmar com renovado brilho, num Mundo dividido e caó¬ 
tico, a nossa concepção dum humanismo universalista, Os 
embates que hoje enfrentamos, fortalecidos como estamos 
pela consciência do que somos e pela compreensão que nos 
outros despertámos, só contribuirão para um mais íntimo 
conhecimento de nós próprios, da nossa solidariedade e 
da nossa unidade, 

A nossa Pátria sairá mais fortalecida, mais coesa e mais 
bela, os nossos ideais voarão mais alto e mais puros do 
que nunca e o nosso exemplo servirá para que os homens 
se compreendam e estimem melhor. 


Tornou-se da maior evidência por que razão Portugal 
não podia abandonar o Estado da índia à sua sorte, ainda 
que ressalvando as aparências. É que o Estado da índia 
faz parte — não apenas por virtude de leis, embora data¬ 
das de há séculos, mas pelo sentimento do seu povo e do da 
Nação inteira — da Pátria Portuguesa. Seria para todos 
inconcebível que uma parte da Nação pudesse ser abando¬ 
nada num momento de perigo. 

E agora que à nossa Pátria se abrem largos horizontes 
de prosperidade, como se havia de aceitar que os nossos 
compratriotas do Estado da índia, que connosco parti¬ 
lharam tantas agruras, não houvessem de compartilhar, 
com todos os outros portugueses, o futuro grandioso que 
se abre perante nós e de que Angola e Moçambique são 
penhor seguro, como já noutro momento tive ocasião de 
referir? 

Como poderíamos admitir que os nossos irmãos da índia 
fossem subjugados e submergidos por uma potência es¬ 
trangeira? 

Depois de tudo quanto se passou, apesar de todas as 
promessas, ninguém poderá duvidar do tratamento que 
lhes estaria reservado e de que os nossos emigrantes de 
Bombaim nunca tiveram dúvidas. 

As injúrias que as autoridades do país vizinho dirigiram 
àquelas centenas de compatriotas nossos que, munidos de 
todos os documentos, pretendiam ir a Bombaim para aten¬ 
derem o pedido das companhias de navegação em cujos 
navios prestam serviço, são bem a amostra do que a todos 
estava reservado. 

Temos enfrentado com ânimo e firmeza as provações e 
com a ajuda de Deus o futuro apresenta-se-nos mais claro 
e promissor. Temos podido resolver, não sem sacrifícios, 
as dificuldades que nos têm sido criadas. Em alguns as¬ 
pectos, dos sacrifícios feitos, já vamos colhendo bene¬ 
fícios. 




Iremos através de necessários reajustamentos, sempre 
difíceis e necessariamente laboriosos, abrindo novas 
sendas e caminhos que substituirão os que nos foram im¬ 
piedosa e arbitrariamente cortados, Regularizámos já as 
possas importações de forma a não se sentirem dificul¬ 
dades. 

Tudo se tem feito para fomento da nossa agricultura c 
muito mais há a fazer, Trata-se dum campo de acção de 
largas possibilidades, mas cujos efeitos só a longo prazo 
se podem verificar de forma sensível. 

Dispensámos todo o apoio financeiro à nova companhia 
de pesca que em Diu se formou e está-se estudando a 
forma técnica de desenvolvermos essa indústria. 

Abrimos novas vias de crédito aos cultivadores e pro¬ 
curámos evitar o aviltamento de preços em certas épocas. 

Procurámos estabelecer o necessário equilíbrio entre os 
direitos do cultivador directo e os das comunidades. 

Procurámos e estamos procurando novas colocações 
para os principais produtos e, apesas das inevitáveis 
dificuldades que de início sempre se encontram, bastante 
se tem conseguido. 

Só quanto à areca tem havido maiores dificuldades, mas 
temos pedidos de amostras e já reco’ emos as primeiras 
encomendas embora pequenas. 

A indústria mineira tem feito bons progressos. Encon¬ 
tra-se dotada de meios de transporte adequados e alguns 
jazigos têm já razoável apetrechamento: mecânico. Foram 
dadas as necessárias instruções, afim de se obter mais ra¬ 
cional aproveitamento da nossa riqueza mineira e procurar 
conseguir-se que as explorações mineiras disponham do 
necessário apetrechamento. 

Ainda neste período do Conselho Legislativo apresen¬ 
taremos um projecto respeitante à criação dum. Conselho 
Económico com representação de todas as actividades eco¬ 
nómicas deste Estado, 
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Outro sector do Conselho Legislativo, vendo-se no fundo o vogal 
eleito, sr. adv. Hori Porobo 


Temos já os transportes aéreos da índia Portuguesa e 
ligações marítimas regulares com Damão, Karachi e Co¬ 
lombo, assim como com a metrópole, 

Os nossos emigrantes têm a garantia do Governo 
Central de que não serão abandonados e que podem contar 
com o amparo da Nação inteira, 

Vibrantes palmas reboaram no salão perante o esboço 
apresentado por Sua Wx, a ão que se tem feito no domínio 
de realizações. Prosseguindo o seu discurso , o Sr. Gover - 
nador-Geral disse: 

Ê-me grato dar neste momento conhecimento a V. Ex."’ 
que recebi esta manhã um telegrama de S. Ex. 1 ' o Ministro 
do Ultramar comunicando que as delegações da Mocidade 
Portuguesa de Angola e Moçambique vão oferecer cinco 
bolsas de estudo, cada, para prosseguimento naquelas 
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províncias dos cursos a estudantes prejudicados peias me¬ 
didas da União Indiana, sendo de esperar que a metrópole 
também faça oferecimentos. 

Novamente, a assistência manifestou-se com delirantes 
aclamações quando Sua Ex. a anunciou a boa nova. 

São muitos e complexos os problemas que temos de en¬ 
frentar. Havemos porém de os encarar, como temos feito 
até aqui, com ânimo e firmeza, e com a ajuda de toda a 
Nação havemos de os resolver, 

Estou certo de que, passado o período de reajustamento, 
esta terra será mais próspera e feliz. Temos todas as con¬ 
dições para vivermos prósperos com os meios de que dis¬ 
pomos. 

O goês, com o seu engenho, amor ao trabalho, honesti¬ 
dade, disciplina e sobriedade, saberá fazer produzir a 
sua terra e alargar a sua indústria e, quando necessitar 
de emigrar, será bem recebido em qualquer parte do 
Globo. 

Senhores Vogais: um novo ciclo governativo se inicia. 
Ao Governo da índia e, nomeadamente ao Conselho Legis¬ 
lativo foram conferidos os mais latos poderes. 

Nunca em qualquer outra altura da sua longa história 
a índia Portuguesa gozou de tal descentralização. Á trans- 
cedência do acontecimento só o decurso do tempo a poderá 
revelar em todos os seus verdadeiros aspectos, pois se 
trata de um acto de larguíssima projecção. 

Nas vossas mãos, Srs. Vogais, está em grande parte a 
felicidade e a prosperidade deste Estado e eu, sincera e 
abertamente, como sempre me prezo de ter falado, penso 
que está em boas mãos. 

E árduo o trabalho que temos na nossa frente. Mas vós, 
Srs. Vogais, ao aceitardes as vossas candidaturas sabíeis 
bem os sacrifícios a que vos sujeitáveis. 


Não se trata de falar irresponsavelmente e de fora sobre 
premissas e dados tantas vezes falhos; tratava-se e trata- 
-se de constituir e erguer ponderada e sensatamente. 

V. Ex. aii , voluntária e conscientemente, aceitaram os pe¬ 
sados sacrifícios que os vossos eleitores vos exigiam, por¬ 
que entenderam que à Pátria tudo era devido. 

V. Ex.“ desprezaram atitudes cómodas e partidarismos 
políticos e preferiram aceitar responsabilidades. 

V. Ex. 11 ", Srs. Vogais natos e nomeados, já tendes dado 
sobejas provas do vosso desejo de bem servir. 

Todos vós tendes plena liberdade de opinião. Não tenho 
dúvidas de que todos se saberão servir dela sempre côns¬ 
cios do que elevem à índia Portuguesa e à Nação. 

O momento não é para divisões e particularismos, mas 
de congregação e união de vontades e esforços. 

A Pátria conta com o patriotismo de todos. 

Entusiásticas e prolongadas palmas vibraram na 
assistência, coroando o memorável discurso que encerra 
toda uma ideologia, todo o passado, presente e futuro 
desta terra. 

Quando S. Esc. 11 terminou o seu discurso dando por inau¬ 
gurado o Conselho Legislativo, a Banda Municipal postada 
na varanda do Palácio, executou o Hino Nacional, escu¬ 
tado, religiosamente, de pê pela assistência. 

Deu em seguida a palavra ao sr. Cónego Castilho 
Noronha: 

Discurso de Mons, Cónego Castilho 
Noronha 

Sr. Presidente: nesta sessão inaugural do Conselho Le¬ 
gislativo, eu saúdo, em primeiro lugar, o Governo da 
Nação, pela promulgação do Estatuto do Estado da ín¬ 
dia — diploma importantíssimo que está destinado a ter 
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larga projecção na organização político-administrativa do 
país e na sua vida financeira. 

Muito grato me é também saudar V. Ex. n , Sr. Governa¬ 
dor-Geral, como Presidente deste Conselho. 

Coube a V. Ex. !l inaugurar neste Estado o novo regime. 
A índia — digo-o sem o menor vislumbre de lisonja e na 
plena certeza de que interpreto o sentir geral deste 
povo — congratula-se por uma tão feliz circunstância. E 
com razão. 

No período de transição de um regime para outro não ó 
de estranhar que surjam dificuldades com proporções de 
graves conflitos entre os diversos órgãos da Adminis¬ 
tração Pública. O próprio texto da lei pode dar margem 
a interpretações divergentes, reflectindo-se a irredutibi- 
lidade destas no regular funcionamento da máquina ad¬ 
ministrativa. 

As dificuldades, às quais me venho referindo, inerentes 
a qualquer mudança de regime, por mais trivial e come- 
sinha que ela seja, poderiam atingir um grau muito alto 
no nosso caso, em que transitamos de uma restrita descen¬ 
tralização, como é a que outorgava a última Carta Orgâ¬ 
nica, que cessou de vigorar em 31 de Julho findo, para 
uma descentralização muito mais larga e uma anatomia 
financeira muito mais ampla, como a que nos concede o 
vigente Estatuto. Mas a, presença de V. Ex," entre nós 
como Governador-Geral faz que não nos preocupem o es¬ 
pírito tão sombrias apreensões. 

As altas qualidades que V. Ex." revelou no desempenho 
dos importantes cargos que exerceu neste Estado, a sadia 
orientação do seu clarividente espírito e, sobretudo, o seu 
bom senso de que tem dado tantas provas na sua governa¬ 
ção, são a segura garantia de que a transição se fará in¬ 
sensivelmente cem atritos, sem choques que compro¬ 
metam a eficácia do novo regime. 
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Calorosos aplausos surgem de todos os cantos do sulãu 
ovacionando os conceitos do sr. Cónego Castilho Noronha 
sobre a personalidade do Senhor General Bénard Guedes. 
Continuando o seu discurso, o orador disse: 


Quero igualmente saudar os ilustres vogais do Conselho 
Legislativo. 

Nesta minha saudação vai a expressão de apreço e con¬ 
sideração pelos senhores vogais, todos unidos neste mo¬ 
mento pelo mesmo ideal — tornar o Estatuto que nos rege 
um instrumento de progresso desta nossa terra. 

Sr. Presidente: a autonomia está nas tradições de Goa. 
Territorialmente um ponto minúsculo, microscópico, neste 
vasto subcontinente, Goa pode, no entanto, orgulhar-se do 
seu povo. Goa é uma das páginas mais brilhantes da his¬ 
tória de Portugal. Ê um documentário vivo a atestar o es¬ 
forço construtivo de Portugal — esforço ao qual o povo 
desta Terra soube corresponder, destacando-se pela sua 
cultura, pelos seus hábitos e costumes, pelos seus senti¬ 
mentos, em uma palavra, pela sua fácies moral, dos povos 
vizinhos. Se geograficamente o povo de Goa se apertava 
nos estreitos limites de escassos milhares de quilómetros 


O vogal JVIoJis. Cónego Castilho Noronha proferindo o seu discurso 





quadrados que formam o seu território, espirituaimente 
expandia-se ele em arrojadas concepções, em magníficas 
e esplêndidas realizações que fazem e farão sempre a sua 
glória. Citarei, entre outras, a organização das comuni¬ 
dades aldeãs, antiquíssimas instituições estruturadas na 
base de uma larga descentralização. A tèrra onde nasce¬ 
ram e floresceram essas beneméritas associações com a 
modelar organização que os nossos antepassados lhes 
deram, pode bem ter um regime político de descentrali¬ 
zação. 

Afonso de Albuquerque, reconhecendo a importância de 
tão úteis e benéficas instituições, que eram o índice da 
cultura e da civilização do povo de Goa, manteve-as com 
as características que lhes eram peculiares. E fez mais. 
Após à heróica arrancada de 25 de Novembro de 1510, 
Albuquerque implanta definitivamente em Goa a bandeira 
de Portugal. Se essa gloriosa bandeira, flutuando, acari¬ 
ciada pelas brisas do índico, nos mastros dos barcos aqui 
ancorados, nas fortalezas, monumentos e edifícios públicos 
que se erguiam, incutia terror nos povos do Oriente, inimi¬ 
gos de Portugal, para Goa ela simbolizava a conquista 
espiritual, a conquista de corações. É que Albuquerque, 
esforçado cabo de guerra, doiiblé do genial estadista, 
adoptara para seu governo a política de atracção, a polí¬ 
tica de assimilação que culminou numa conquista es¬ 
piritual consolidando e estabilizando a conquista mate- 
rial. 

Fiel a essa política, Albuquerque respeitou, na medida 
do possível, os usos e costumes dos povos dominados. 
Ainda mais. No generoso intúito de dar um vigoroso im¬ 
pulso ao progresso da terra que tanto admirava e amava, 
Albuquerque criou aqui muitas instituições similares às 
que existiam em PortugaLMerece especial menção a insti¬ 
tuição do l.° Senado de Goa, com os mesmos direitos e 
regalias que tinha o Senado de Lisboa. E para que essa 
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sua política de atracção se assinalasse pelo mais com¬ 
pleto êxito, Albuquerque empenhou-se em que elementos 
locais participassem na administração dos negócios pú¬ 
blicos. 

Foi isto há mais de quatro séculos, nos primeiros anos 
da dominação portuguesa em Goa, De então para cá, 
foram publicados vários diplomas sobre o regime político- 
-administrativo das províncias ultramarinas. Sente-se em 
alguns deles o sopro renovador dos magnânimos e nobres 
espíritos que os subscreveram. Destacarei, pela sua rele¬ 
vância, o notabilíssimo decreto de 1 de Dezembro de 1869, 
de Rebelo da Silva. Nesse decreto, que visava assegurar 
a colaboração dos naturais na administração pública e 
que justamente é chamado a primeira Carta Orgânica, 
o eminente homem público não ocultava o apreço em que 
tinha as qualidades que distinguem os habitantes de 
Goa, aos quais dispensava as seguintes honrosas re¬ 
ferências: 

O Estado da índia, pela civilização, pela difusão 
do ensino e pela aptidão dos habitantes, há muito 
que está no caso de ser considerado apto para enten¬ 
der de mais perto na gerência dos seus interesses 
morais e físicos. Em províncias assim constituídas 
a influência do Poder Central ainda aproveita muito, 
mas regulada de modo que a acção individual e colec- 
tiva não seja infirmada ou anulada e que possa ser 
empregada com vantagem concorrendo com a inteli¬ 
gência e com a força para a criação e direcção dos 
aperfeiçoamentos mais necessários, como são as 
obras públicas, a instrução, a educação, a beneficên¬ 
cia e a saúde pública. 

Um outro expressivo e autorizado testemunho a favor 
do Estado da índia, e este de tempos mais recentes, é o 
do Dr. Almeida Ribeiro, que no lúcido preâmbulo que pre- 
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cede as Bases Orgânicas de 1914, referindo-se ao Estado 
da índia, pôs em destaque: 

... os resultados de uma intensa acção militar e 
política, as fundas tradições do regime municipal, a 
existência de uma classe superiormente instruída, 
que se tem distinguido, não só na colónia, mas fora 
dela, em trabalhos históricos, literários e científicos 
e no exercício de funções públicas importantes. 

E num outro passo do mesmo relatório escreve: 

À índia oferece uma modalidade acentuadamentc 
diferente na maneira de apresentar as suas reivin¬ 
dicações. Desfrutando de uma maior cultura, con¬ 
tando numerosos elementos aptos para os trabalhos 
de inteligência e exercícios de funções públicas, orgu¬ 
lhando-se de tantos filhos seus que na história, na 
literatura e na ciência se notabilizaram, dá às suas 
representações uma feição mais académica e, ao 
mesmo tempo, mais calma e mais prudente.,, 

O decreto de Rebelo da Silva, de 1869, era o esboço da 
descentralização administrativa e da autonomia finan¬ 
ceira que as Leis Orgânicas de 1914, de 1917 e de 1920 
concediam. 

Por sua vez, estes últimos diplomas foram os precur¬ 
sores do Estatuto em vigor. 

Sr. Presidente: vai abrir-se um novo ciclo na História 
de Goa. Ê que a organização político-administrativa pre¬ 
vista no Estatuto é muito mais perfeita do que aquela 
que as leis orgânicas anteriores davam ao Estado da 
índia, Nas concessões que faz, o Estatuto vai muito mais 
longe do que todas as leis anteriores. 

Sr. Presidente: é impressionante a pompa oficial, o 
cunho de imponência que V, Ex, il quis imprimir a esta 
sessão inaugural do Conselho Legislativo, 
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Na . numerosa e selecta assistência que se comprime 
nesta sala e que empresta tanto brilho a esta sessão, eu 
vejo o elemento oficial e o elemento popular associarem-se 
numa bela manifestação cívica de regozijo e cie entu¬ 
siasmo pelo advento do novo regime, Praza a Deus que o 
futuro corresponda a um tão auspicioso início. 

Não terminarei, Sr. Presidente, sem pôr em realce a 
nota simpática que ressalta das fases por que passou a 
questão da autonomia. A jornada que o Estado da índia 
empreendeu para ver realizadas as suas aspirações decor¬ 
reu sem os sinistros clarões de lutas fratricidas. Foi uma 
luta incruenta, orientada só pelos ditames de sã razão e 
pelos princípios de Justiça. Luta singular por mais de um 
título, luta em que houve só vencedores. Vencedor o Go¬ 
verno, que, num largo alcance político, deu um novo re¬ 
gime político-administrativo ao Estado da índia, e vence¬ 
dor o Estado da índia, que soube merecê-lo. 

As últimas palavras do orador foram coroadas com 
prolongadas palmas áa assistência. 

Em seguida o orador apresentou uma moção do teor 
seguinte: 

O Conselho Legislativo, ao iniciar os seus traba¬ 
lhos, sauda S. Ex. u o Sr. Presidente da República, 
S. Ex. as o Presidente do Conselho e Ministro do 
Ultramar, e, com protestos de fidelidade à bandeira 
Portuguesa, formula votos pelas prosperidades da 
Nação. 

Discurso do Sr, Adv. Viceitte João de 
Figueiredo 

Sr. Presidente: na primeira sessão deste Conselho, é 
com a maior honra que apresento a V. Ex. il os protestos 
da minha elevada consideração e ofereço a minha modesta 
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mas sempre sincera e leal cooperação, colaboração que, 
a meu ver, para ser verdadeiramente leal, não pode con¬ 



sistir em ir de en¬ 
contro às ideias do 
Governo, mas sim 
em falar, sem sub¬ 
terfúgios, sobre os 
problemas que 
aqui se ventila¬ 
rem, no intuito de 
contribuir tanto 
quanto possível 
para que V, Ex. u 
possa agir com o 
conhecimento, pos¬ 
sivelmente com¬ 
pleto, das realida¬ 
des para o bem do 
Estado Português 
da índia e para 
o engrandecimento 
da Nação. 

Não posso dei¬ 
xar passar este 
momento sem 
apresentar as mi¬ 
nhas saudações e 


O sr. adv. Vicente João de Figueiredo no Sem P res ^ ar a ml " 
seu assento de vogal eleito do Conselho respeitosa ho- 


Legislativo menagem ao Ex. mo 


Chefe do Estado e 


ao Governo da Nação, especialmente ao Presidente do 
Conselho, ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, ao 
Ministro do Ultramar, tanto o actual como o anterior, e 
ao Ministro da Defesa. 


Tenho também a honra de apresentar a V. Ex Srs. 
vogais deste Conselho Legislativo, meus ilustres colegas, 
as minhas homenagens e o oferecimento da minha leal 
cooperação dentro dos meus princípios. 

Quando cessaram * as palmas no fim do discurso do 
sr. adv. Vicente João de Figueiredo, o Senhor Presidente 
do Conselho Legislativo deu a palavra ao sr. vogal César 
Correia Mendes. 

Discurso do Sr, engenheiro-agrónomo 
Corrêca Mendes 

Sr. Presidente: não obstante a minha avançada idade, 
entendeu V. Ex. 11 , na qualidade de muito digno Governa¬ 
dor-Geral deste Estado, que eu devia continuar a prestar 
serviços à Nação na qualidade de vogal do Conselho Legis¬ 
lativo, cargo para o qual V, Ex.' 1 dignou-se de me nomear. 

Sendo esta propriamente a primeira vez que o referido 
Conselho se reúne no exercício das suas funções de ca¬ 
racter legislativo, entendo que à chamada que V. Ex.' 1 
fez devo responder: pronto! E, assim sendo, cumpre-me 
agradecer esta alta prova de confiança que V. Ex. :l acaba 
de me dar, afiançando, mais uma vez, que a míngua dos 
meus conhecimentos será sobejamente compensada corri 
a minha lealdade e dedicação de sempre. 

Senhor Presidente: pelo Decreto m. 0 40 216, de 1 de 
Julho último, foi promulgado o Estatuto do Estado da 
índia, em virtude do qual nos achamos hoje reunidos 
nesta sala, na qualidade de vogais do Conselho Legisla¬ 
tivo, criado pelo mesmo Estatuto. 

Quando da discussão do projecto do Estatuto deste 
Estado no antigo Conselho de Governo, eu, Sr. Presidente, 
na qualidade de vogal do mesmo Conselho, e após a apro¬ 
vação das bases do referido projecto, proferi um discurso 







movido pelos meus sentimentos patrióticos, sendo-me 
grato rememorar alguns trechos do mesmo, neste mo¬ 
mento em que, a dentro de novos moldes de uma descen¬ 
tralização administrativa e autonomia financeira, vamos 
começar os nossos trabalhos sob os fagueiros auspícios 
de um êxito que, em grande parte, depende do nosso es¬ 
forço, da nossa lealdade, do nosso patriotismo, em suma: 
da nossa vontade firme e inquebrantável de actuar pe¬ 
rante os altos interesses da Nação a que temos a subida 
honra de pertencer. Ei-los: 

Senhor Presidente: não obstante se terem por 
vezes entrechocado ideas e opiniões divergentes, é 
grato constatar que foi sempre num ambiente de 
mútua compreensão e de eloquente solidariedade dos 
princípios basilares e fundamentais da soberania por¬ 
tuguesa neste Estado que, ao lado do debate no seio 
deste corpo legislativo, se pronunciou também a voz 
autorizada de elementos representativos da cultura 
indo-portuguesa, no sentido de serem aprovadas, 
como acabam de o ser, as bases do Estatuto que, 
pela sua essência e pelo seu caracter consubstanciam 
princípios eminentemente democráticos, 

Nos anais da história política desta índia regista- 
-se, pois, um capítulo escrito em letras de ouro, a 
atestar que a metrópole, sem violentar o sentimento 
nem forçar a sua psicologia, sem descrime de histó¬ 
ria ou de preconceitos étnicos, reconhece constitu¬ 
cionalmente que, no concerto do seu vasto e impor¬ 
tante império ultramarino, o Estado da índia tem o 
legítimo direito de gozar autonomia administrativa 
e financeira, pela sua cultura e ilustração, pelos seus 
usos e costumes. Por sua vez, o Estado da índia, 
sacudindo as esporádicas impertinências de alguns 
espíritos que, levados por uma indisciplina mental, 
querem o que não sabem, sem saber o que querem, 


reconhece que, integrado e identificado com a cultura 
portuguesa por um determinismo histórico através de 
mais de quatro séculos, a sua desagregação resultará 
numa absorção humilhante, num aniquilamento mor¬ 
tífero, a desmentir o fenómeno histórico da hora pre¬ 
sente, que fez despertar para a vida e para o pro¬ 
gresso sociedades que se julgavam caducas. 

Nesta mesma sala onde, por longos anos, se bateu 
denodadamente pelo engrandecimento desta terra, 
com os fulgores da sua privilegiada inteligência, com 
a lâmina cortante do seu gládio de crítica e com a 
couraça do seu caracter incorruptível, o saudoso Me¬ 
neses Bragança, tão mal compreendido e tão vária- 
mente explorado, proferiu estas eloquentes palavras, 
que as reproduzo para a meditação dos que sincera¬ 
mente almejam um futuro tranquilo e sossegado para 
esta terra: 

Que é que fez portuguesa esta terra tão min¬ 
guada em milhas geográficas, um retalho encra¬ 
vado no grande império indo-britânico? Não é 
apenas a bandeira que, bafejada pelas auras do 
índico, tremula nas fortalezas, relíquias sagradas 
dum passado de glória. Não possui a índia, para 
se ostentar portuguesa, nem um comércio opu¬ 
lento, nem um labutar intenso de fábricas, nem 
monumentos sumptuosos, nem uma navegação 
que relembra os tempos idos. Tudo isto passou. 
No ponto de vista de grandezas materiais, é 
apenas um túmulo. Mas há qualquer coisa mais 
alta, mais incoercível, mais refractária ao des¬ 
gastar do tempo e às vicissitudes da História. 
É o sentimento deste povo a resistir à acção 
caprichosa do destino e tanta vez a chocar-se, a 
magoar-se quanto tente embaciá-lo ou desnaturá- 
-lo a mais ligeira névoa de suspeita ou dé dúvida. 




São, pois, os laços morais que fazem portu¬ 
guesa esta índia. Ê o sentimento criado pela po¬ 
lítica assimiladora que, através de quatro séculos, 
imprime um cunho nacional a este povo e da 
qual temos a expressão culminante na sua porção 
culta, a ponto de ela confundir observadores es¬ 
tranhos, que atribuem a uma estratificação 
étnica o que é apenas a resultante de uma amál¬ 
gama de ideias e sentimentos, de hábitos e usos. 
Este povo é uma criação de Portugal. Ê a ex¬ 
pressão do seu influxo colonizador, um docu¬ 
mento frisante de acção civilizadora, qual não há 
outro na história das demais nações coloniais. 
Se o Brasil é o prolongamento da raça portu¬ 
guesa além do Atlântico, é a índia o monumento 
vivo de quanto pôde o seu génio assimilador, 
conseguindo criar a sua mais alta expressão mo¬ 
ral aí onde não havia afinidades nem de sangue 
nem de história. 

Isto, meus senhores, disse o grande filho desta 
terra que foi Meneses Bragança! 

Senhor Presidente: a evolução dos povos está su¬ 
jeita às leis da dinâmica social que define o substrac - 
hm da sua personalidade colectiva. Ê assim que a 
índia, fundindo a sua espiritualidade ancestral com 
a ética cristã, se tornou uma unidade distinta e irre¬ 
dutível. 

Foi o Portugal de Quinhentos que, cumprindo 
heroicamente a missão imposta pela Providência, qual 
a de dilatar a Fé e o Império, talhou com Cruz e 
com a Espada o destino grandioso desta terra. 

Foi o humanismo da alma portuguesa que fez da 
índia a pérola preciosa da sua história de além-mar, 
realizando a síntese camoneana de que o vencedor 


se tornou conhecido pela glória do vencido. Se este 
povo é uma criação de Portugal, a índia produziu o 
Poeta e a sua epopeia, o Santo e a sua obra divina! 

Nesta conturbada hora da nossa história, forçoso 
é reconhecer uma verdade que deve erguer-se grata 
e generosamente aos olhos de todos os filhos desta 
terra: foi Portugal que deu a este povo a consciência 
do que ele é hoje, e é esta consciência que, como um 
imperativo categórico, deve compelir o mesmo povo 
a sacudir o jugo da mais leve ideia que o possa levar 
a querer abstrair-se do seu amoroso influxo, conser¬ 
vando-se sempre à sombra bendita da sua gloriosa 
bandeira, 

Goa, a nossa linda terra, primícia da política assi¬ 
miladora de Portugal, com cujas ideias e sentimentos, 
com cujos hábitos e costumes se amalgamou de modo 
a constituir uma unidade moral, social e política, é 
portuguesa e há-de ser portuguesa, agora mais do 
que nunca, a atestar o padrão imorredoiro de uma 
civilização e de uma ética como nenhuma outra do 
mundo. 

Meus senhores: neste momento histórico, em que 
vemos esboçadas as perspectivas de uma adminis¬ 
tração autónoma, seja-me permitido lançar um grito 
de alma perante o povo da índia Portuguesa, perante 
o povo desta terra onde eu me orgulho de ter nascido, 
a quem dei o melhor do meu esforço e dediquei mais 
de 35 anos de um labor contínuo e honesto! Entremos 
para o Governo da nova vida com a nobre altivez da 
nossa inconfundível personalidade, cie mãos limpas 
e de viseira erguida: sacudamos a poeira de precon¬ 
ceitos; elevemos a mente no plano superior de abso¬ 
luta moralidade e justiça na administração pública, 
sem descrime de castas, de classes nem de credos; 
desinteressemo-nos de certos interesses que não se 
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coadunem com as aspiráçoes desté povo^ estrutural¬ 
mente português; sacrifiquemos as ambições pessoais 
em prol de altos ideais e da prosperidade desta terra, 
Possa, assim, a Mãe-Pátria orgulhar-se com legí¬ 
timo desvanecimento da sua filha dilectíssima Goa, 
o país do sonho e da epopeia! 

O orador foi interrompida com vibrantes palmas da 
assistência, Prosseguindo, falou: 

Senhor Presidente: como tive ocasião de dizer, estas 
palavras, que conservam o sabor do seu significado, foram 
por mim proferidas logo após a aprovação das bases do 
referido projecto do Estatuto deste Estado. 

Passados alguns anos de detido e ponderado estudo que 
um assunto de tão grande magnitude exigia, acaba de ser 
promulgado o Estatuto deste Estado pelo Governo da 
Nação, que, assim, dá uma eloquente prova do interesse 
e do carinho que lhe merecem os destinos dos povos desta 
terra, há mais de quatro séculos integrada na unidade 
política da Nação Portuguesa. 

Chegado a este ponto, eu, Sr. Presidente, podia e, por¬ 
ventura, devia espraiar-me em considerações, fáceis de 
serem, ideadas, para provar que o referido Estatuto, pro¬ 
mulgado sob as mais auspiciosas esperanças, se não é uma 
obra completa e perfeita (o que não existe neste mundo) 
não representa nem uma insignificância, nem uma inutili¬ 
dade ao olhar sereno de quem lealmente, honestamente, 
desapaixonadamente queira apreciar a sua matéria e 
medir o seu alcance. 

Em boa fé, e em linguagem figurada, própria de um 
engenheiro-agrónomo como eu me prezo de ser, ninguém 
poderá contestar que o mesmo Estatuto, como uma pode¬ 
rosa charrua, vem abrir profundos sulcos no nosso terri¬ 
tório, preparando o seu solo para uma sementeira prome¬ 
tedora e rendosa. 



O sr. eng. César Correia Mendes proferindo o seu discurso 


De nós depende agora o bom sucesso de uma medida 
de tão largo alcance para o progresso e bem-estar da 
nossa terra, empunhando com perícia e com firmeza a 
rabiça da aludida charrua, o que equivale a dizer que é 
obrigação nossa estudar com probidade e com espírito 
construtivo, e não destrutivo, todos os prós e contras, 
isto é, todas as vantagens e inconvenientes que se nos 
possam deparar nà sequência da nossa actuação, a fim de 
ser, depois, tudo acolhido em devida consideração para 
futuras providências a serem oportunamente tomadas, de 
harmonia com o que a prática e a experiência nos tenham 
indicado. 

Só assim, meus senhores, o Governo da Nação se certi¬ 
ficará, ainda mais, de que nesta terra se trabalha com 
patriotismo. 

Quando não, um pesado remorso perseguirá os que não 
souberam ou não quiseram compreender o real e verda¬ 
deiro significado do Estatuto da índia, com á agravánte 








de fomentar o gáudio dos que, à nossa ilharga, ansiosa¬ 
mente almejam o mais pequeno fracasso da nossa parte 
para os seus pérfidos fins! 

Acaba o Governo da Nação de dar uma eloquente prova 
do seu apreço e do seu amor por esta terra, oferecendo-nos 
generosamente valiosos elementos de trabalho e de pro¬ 
gresso. 

À ver vamos o que faz o Estado Português da índia! 

Após estas palavras que acabo de proferir no cumpri¬ 
mento de um dever de bom português que me prezo de 
ser, permita-me V. Ex. a , Sr. Presidente, que eu passe a 
tratar de um outro assunto de palpitante interesse para 
a integridade dos nossos territórios neste Estado. 

Senhor Presidente: sendo esta, como tive ocasião de 
dizer, a primeira vez que se reúne este Conselho no 
exercício das suas funções de caracter legislativo, entendo 
que é natural que nos refiramos aos últimos aconteci¬ 
mentos relacionados com a invasão de satyagrahis que 
violaram as fronteiras de Goa, Damão e Dio, e com os 
graves atentados contra os consulados portugueses esta¬ 
belecidos na União Indiana, seguidos do encerramento 
dos mesmos consulados, imposto pelo Governo da refe¬ 
rida União. 

Por mais ardiloso que seja qualquer argumento adu¬ 
zido pelo sr. Nehru a favor da integração dos territórios 
portugueses de Goa, Damão e Dio na União Indiana, 
nenhum deles, nenhum, autoriza o Governo da referida 
União a violar as regras fundamentais da cortesia inter¬ 
nacional, postas ignominiosamente de rastos pelo mesmo 
Governo, com justificada indignação não só de Portugal, 
como de todo o mundo civilizado. 

Em vez de assacar blasfémias contra a soberania 
portuguesa nesta terra, empregue, Sr, Nehru, a sua pre¬ 
ciosa atenção para o que vai no país que governa, para 
essa tremenda e corrosiva miséria daquele desgraçado 
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povo, que vive num clima de apatia enervante, susceptí¬ 
vel de ser explorado para os mais desvairados cometi¬ 
mentos, como se tem verificado no triste, miserável e 
provocador caso da invasão dos nossos territórios. 

Seja o que diz que é, não se deixando embalar pelo 
que insidiosa e maldosamente lhe cantam aos ouvidos 
indivíduos que minimamente não possuem a sua grande 
responsabilidade de primeiro-ministro de uma grande 
nação, e que, à sombra da propaganda subversiva que 
implacavelmente trabalha na índia, desejam explorar, 
sem dó nem piedade, para os seus tenebrosos fins, a 
infinita miséria e a pavorosa ignorância das suas massas 
populosas. 

Repare, com a serenidade do seu espírito, e embora isto 
muito o contrarie, como um grande número de indivíduos 
cátegorizados, de todas as classes, e que ao seu lado lu¬ 
taram pela independência da sua terra, manifestam 
püblicamente a sua completa desilusão e o seu profundo 
descontentamento quanto ao regime que actualmente 
reina naquele país, que está a ser arrastado para uma 
estrutura política, social e orgânica tal que forçosamente 
hâ-de constituir, ou, melhor, começou já a constituir um 
grande perigo para a paz mundial, para essa mesma paz 
de que deseja ser um denodado pregoeiro.,, a dentro da 
sua extravagante e incompreensível mentalidade! 

Repare mais na injusta e desumana campanha, sob 
a complacência, o incitamento e as ameaças das autori¬ 
dades da União Indiana, com o fim de estrangular as 
aetividades exercidas por milhares de filhos de Goa, 
ordeiros e inteligentes, domiciliados naquele vasto subcon¬ 
tinente, unicamente porque desejam continuar a manter, 
através das maiores provações, a sua admirável fideli¬ 
dade para com a Mãe-Pátria, para com Portugal, e que, 
há muitos anos, ali exercem com inteira lealdade e dedi¬ 
cação para çom o Governo da índia, insistentemente 
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aconselhados pelo próprio Governo Português, numa alta 
concepção das suas obrigações, sendo de salientar que 
estas actividades redundam em proveito do progresso e 
bem-estar daquele país: e medite, Sr. Nehru, na grande 
responsabilidade que está a tomar perante as perigosas 
consequências que actos desta natureza podem reflectir 
nas importantes colónias indianas estabelecidas nos ter¬ 
ritórios de Goa e de Moçambique, onde tranquilamente, 
e sob a generosa protecção do Governo Português,, aufe¬ 
rem, com os seus trabalhos, somas fabulosas, que são 
transferidas para a União Indiana. 

E, passando em revista os progressivos fracassos da 
sua incoerente política, encha-se de coragem, Sr. Nehru, 
e sacuda essa enganosa impressão de que deve estar pos¬ 
suído o seu vacilante espírito perante tanta falsidade e 
tanta infâmia assacadas contra nós pela Emissora de 
Nova-Delhi e quase toda a Imprensa da União Indiana: 
e não se deixe influenciar perante o clamor de toda a i 

sorte de impropérios e de insultos vociferados contra nós 
por uma malta de famintos e de miseráveis, proposita¬ 
damente descontrolada e a soldo mesquinho de seitas 
subversivas e perigosas; e, movido pela sua apreciada 
educação, gandhiana, de que tanto se orgulha, deixe viver 
em paz, onde quer que estejam, os fijhos desta terra, que, 
há mais de quatro séculos, se acham amalgamados numa j 

concentração de milhares de almas irmanadas com a * 

magnânima e generosa alma portuguesa, que não pode 
ser, nem nunca consentiremos que seja, arrancada do seio 
onde reside a essência do seu pensar e ,do seu sentir. 

Perante os desacatos ültimaínente cometidos contra a 
sagrada integridade dos npssos territórios, e perante -os 
cobardes atentados contra a nossa representação consular 
na União Indiana, posteriormente suspensa por uma pre¬ 
potente imposição do seu Goyerno, eu, Sr. Presidente, 
lavro, indignado, o meu veemente protesto, como portu¬ 


guês que me prezo de ser e como vogal deste'Conselho, 
e, fazendo uso das palavras que acabo de proferir, tenho 
a honra de mandar para a mesa uma moção concebida 
nos seguintes termos: 

0 Conselho Legislativo do Estado da índia, to¬ 
mando conhecimento dos desacatos ültimamente co¬ 
metidos contra a sagrada integridade dos nossos 
territórios de Goa, Damão e Dio e dos cobardes 
atentados contra a nossa representação consular na 
União Indiana — posteriormente suspensa por uma 
prepotente imposição do seu Governo, justificada por 
motivos que, na sua plenitude, se ajustam ao seu 
país, e não ao nosso — lavra o seu veemente protesto 
e deposita a sua inquebrantável fé e absoluta con¬ 
fiança na sensata, firme e patriótica acção com que 
tanto o Governo da Metrópole como o deste Estado 
têm defendido, por todos os meios ao seu alcance, 
este sagrado património, que pertence a todos os 
portugueses e principalmente, a nós, filhos desta 
bendita terra, que há mais de quatro séculos se acha 
indissoluvelmente integrada na unidade política da 
Nação Portuguesa. 

Peço que esta moção seja aprovada por este Conselho 
de pé e por aclamação e que do seu contexto seja dado 
conhecimento a S. Ex. tlR os Srs. Presidente da República, 
Presidente do Conselho e Ministro do Ultramar. 

Antes de terminar, e deplorando sinceramente as ine¬ 
vitáveis mortes e ferimentos ocorridos em defesa própria 
e da soberania portuguesa, é-me grato manifestar, neste 
momento e neste Conselho, a minha profunda admiração 
e o meu elevado apreço perante a valentia, a prudência 
e o patriotismo com que as estimadas populações das 
nossas aldeias e as nossas forças policiais e da Guarda 
Fiscal defenderam as fronteiras dos nossos territórios, 



forças que, juntamente com as restantes da nossa briosa 
guarnição militar, se acham sob o comando superior de 
V. Ex.“, Sr. General, que, em importantes feitos militares, 
teve já ocasião de manifestar a sua honra, o seu valor e 
a sua fama gloriosa, 

Quando o orador terminou o seu discurso, a assistência 
vitoriou-o com prolongadas palmas pelas suas vigorosas 
afirmações contra a política da União Indiana e pelas suas 
patrióticas homenagens à valentia dos que defendem a so¬ 
berania portuguesa. 

Seguiu-se no uso da palavra o Sr. Dr. Domingos Roque 
de Sousa. 

Discurso do Sr. Dr. Domingos Roque 
de Sousa 

Sr. Presidente deste Conselho: as minhas primeiras 
palavras, neste momento, são de saudação ao Governo da 
Nação, que nos outorgou o Estatuto do Estado da índia. 

Em meu nome pessoal e no dos contribuintes que tenho 
a honra de representar neste Conselho, apresento a 
V. Ex. n , Sr. Presidente, também as minhas melhores sau¬ 
dações. 

Estas saudações não são apenas de praxe ou as de 
habitual protocolo, e são dirigidas a quem, sendo o mais 
alto representante da Nação nesta província, na hora 
amarga que atravessamos, é um Governador que tem 
sabido impor-se à consideração e à merecida simpatia 
do povo, pelo seu aprumo moral, pelo seu espírito de sa¬ 
crifício e acendrado patriotismo, 

A maior consolação para a índia Portuguesa, neste 
momento, é que temos à testa da província quem sabe 
compreender as dores do povo, compartilhá-las e procurar 
suavizá-las, Ê o maior lenitivo da hora presente, 


Com o seu bom senso, com a sua cordura e ao mesmo 
tempo com a sua firmeza patriótica, o nosso povo reco¬ 
nhece que V. Ex. 11 é o anjo da guarda que Deus nos pôs 
à nossa cabeceira. 

Sr. Presidente: pode V. Ex. 1 ' contar, neste Conselho, 
com a minha incondicional cooperação e lealdade, 

Se algum dia eu divergir da orientação do Governo, 
não sera, com certeza, por facciosismo ou espírito de opo¬ 
sição, mas apenas por um dever, de consciência 
cívica. 

Toda a minha fraca e desvaliosa actuação neste Conse¬ 
lho terá em vista apenas um ideal — o de ser útil para 
o progresso desta nossa terra e para a glória e honra da 
Nação sob cuja bandeira vivemos. 


Aproveito a ocasião para saudar também todos os 
ilustres vogais deste Conselho, fazendo os melhores votos 
para que, com o nosso bom entendimento e recíproca 



O ,si*. dr. Domingos Roque de Sousa iê o seu discurso. Ao lado, 
o lugar reservado para a imprensa, onde se encontravam três 
jornalistas estrangeiros 
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cooperação, resulte uma obra útil para o ressurgimento 
da nossa terra e prestígio de Portugal. 

Nesta primeira sessão do Conselho Legislativo do Es- 
tatuto deste Estado que estamos hoje a inaugurar, é na¬ 
tural que a seu respeito faça umas breves considerações. 

Na ânsia de procurarmos o mau, muitas vezes não 
chegamos, por opacidade do cristalino, a lobrigar o bom 
e até perdemos a faculdade de o ver. 

O Estatuto, não é, com certeza, uma cornucópia de 
graças e pode até haver arestas por limar, como sucede 
em todas as leis de um regime novo, mas isto não nos 
deve fazer perder a capacidade de ver o bom que ele 
contenha. 

Neste novo regime, neste Conselho, temos uma larga 
e máxima representação popular, que nunca antes tivemos 
e que, em relação ao elemento oficial, representa uma 
grande maioria, ficando, assim, entregue às nossas mãos 
o destino da nossa terra. 

As nossas deliberações legislativas têm força executó- 
ria, e é por isso mesmo que pesa sobre os nossos ombros 
uma grande responsabilidade. 

Há pessoas que vêem neste Estatuto —- tenho que ser 
franco e verdadeiro — uma aresta muito aguda. Por mais 
cortante que ela pareça, no momento presente, ela não nos 
oferece menor perigo, mínimo inconveniente. 

No nosso Conselho Legislativo ficou transplantada, com 
certeza irreflectidamente, uma disposição a simile do que 
está estatuído na Assembleia Nacional 

Enquanto a reunião da Assembleia Nacional demanda 
a presença de deputados de pontos mais longínquos do 
vasto Portugal continental e das províncias ultramarinas, 
o que demanda extraordinárias despesas e perda de muito 
tempo, a reunião do Conselho Legislativo pode-se fazer, 
nesta terra de palmo e meio, sem exagero, dentro de vinte 
e quatro horas. 


Eis a aresta a que me refiro: o n." 2." do artigo lí." do 
nosso Estatuto preceitua que, no intervalo das sessões 
ordinárias do Conselho Legislativo, e não estando este 
reunido em sessão extraordinária, poderá o Governador- 
-Geral publicar diplomas legislativos, e assim poderia 
invalidar, de uma penada, a acção do Conselho Legislativo-. 

Ê a única disposição que não me preocupa minima¬ 
mente, no momento actual, enquanto estiver à testa deste 
Governo quem tão galhardamente dirige os seus destinos, 
pois tenho absoluta certeza, como terão todos os que estão 
de boa fé, de que V. Ex. a , Sr. Governador, será incapaz 
de se aproveitar dessa disposição para, nos intervalos das 
sessões do Conselho Legislativo, legislar contra os inte¬ 
resses desta província. 

O passado de V. Ex, n é a prova mais irrefutável e o 
penhor mais seguro da nossa fundada esperança e 
confiança. 

Com uma vibrante salva de palmm a assistência deu o 
seu pleno assentimentto às últimas afirmações do orador, 
que prosseguiu: 

O Estatuto foi prometido e o Estatuto nos foi dado, 
Nem o Governador-Geral nem o Ministro do Ultramar' 
podem facilmente derrogar as deliberações do Conselho 
Legislativo e sô o poderão fazer, em casos especiais, com 
muitas formalidades; e, com certeza, não haverá margem 
para tanto, porque nós, os vogais/pertencemos a um povo 
educado, ordeiro e disciplinado e scmos incapazes de trair 
a nossa missão. 

Não podemos deixar de ter em vista que este Estatuto 
ó provisório e não é a última palavra, pois no n." 3.° da 
base 5. 11 da Lei 2 076 está claramente previsto: 

Na medida em que as características particulares 
do Estado da índia o aconselhem, poderá o respec- 



tivo Estatuto dispor diferentemente do preceituado 
na presente lei, quanto ao funcionamento e atribui¬ 
ções dos órgãos do Governo e a outras regras de 
administração. 

Há arestas por limar? Pode havê-las e o tempo no-lo 
dirá. 

Exporemos, em devida altura, à metrópole as nossas 
necessidades ensinadas pela experiência do período de 
transição e adaptação e ela, pronta a irmanar-se com os 
povos das províncias ultramarinas, atender-nos-á, com 
certeza. É minha absoluta convicção que o êxito do Esta¬ 
tuto depende, em primeiro lugar, de nós, vogais do Conse¬ 
lho Legislativo. 

Bem manejado, bem compreendido e bem executado, 
pode trazer-nos vantagens reais para o progresso e levan¬ 
tamento da nossa terra e para o engrandecimento e pres¬ 
tígio nacionais. 

Sabemos todos, perfeitamente, que estamos a atraves¬ 
sar uma hora de incertezas, sacrifícios e provações; tenho 
absoluta confiança na força do direito, que não pode dei¬ 
xar de prevalecer sobre o direito da força. 

O sofrimento não deprime quando o vigor da alma o 
suplanta, e-o vigor da alma nos vem das forças espiri¬ 
tuais que nos ligam, desde velha data, à Nação Portu¬ 
guesa. 

Tenhamos na memória este excelente pensamento de 
Jacinto Benavente: «A verdadeira força é a espiritual, 
porque só o espírito põe nas espadas a luz da inteligência 
e nas inteligências a têmpera das espadas». 

Assim, venceremos. 

O discurso âo sr. dr. Domingos Roque de Sousa mereceu, 
pelos seus conceitos, prolongadas palmas da assistência, 
que passou em seguida a ouvir o representante dos emi¬ 
grantes goeses, 


Discurso do Sr. Dr. Âbríeo da Cosia 

Sr. Presidente: neste momento da inauguração solene 
do Conselho Legislativo, eu aproveito a oportunidade para 
apresentar a V. Ex. 11 , Sr. Governador-Geral, as minhas 
saudações e reconhecimento em nome dos nossos emigran¬ 
tes que labutam nas terras estranhas, com olhos postos 
na Pátria Portuguesa. 

Sr. Presidente: é pela primeira vez na história da admi¬ 
nistração desta província que é dada representação espe¬ 
cial ao nosso emigrante na gerência dos negócios públicos 
do nosso país. 

Em todas as ocasiões, na Imprensa, nas conferências, 
nos discursos, costumava falar-se do emigrante como 
sendo uma parte importante da coluna vertebral da eco¬ 
nomia do nosso país. Mas quando se tratava de promulgar 
ou modificar as leis, fazendo intervir na gerência dos 
negócios públicos diferentes sectores de interesses da 
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população do país, o emigrante foi sempre posto de parte. 
O Estatuto que agora nos foi conferido, e em virtude do 
qual se reune hoje em sessão inaugural este Conselho, a 
par de outras muitas qualidades que possui, tem esta vir¬ 
tude de ter reconhecido ao emigrante o direito de, por 
via dum vogal que especialmente represente os seus inte¬ 
resses, fazer sentir a sua voz no órgão legislativo do país, 
expondo as suas necessidades e conciliando os seus inte¬ 
resses e de suas famílias com as leis que venham a ser 
promulgadas por este Conselho. 

Se no passado não se sentiu tão fortemente a necessi¬ 
dade dessa representação, por se entender talvez que o 
emigrante, por estar longe da sua terra, se desinteressava 
da feição que tomasse a vida colectiva no seu país, os 
acontecimentos dos últimos tempos demonstraram que o 
nosso emigrante não só era a coluna vertebral da econo¬ 
mia do nosso país mas era sobretudo o fundamento sólido 
sobre o qual assentava a própria existência autónoma 
desta, terra sob a soberania da Nação Portuguesa,, 

As mais belas páginas da epopeia de que o povo goês 
está dando exemplo ao Mundo foram escritas pelo nosso 
emigrante, que, por amor à terra da. sua naturalidade e 
à Nação que lhe deu a cidadania,, não se atrasou em se 
submeter a todas as espécies de sacrifícios, afrontou todas 
as pressões e todas as perseguições e, neste momento em 
que está decorrendo esta sessão, quem sabe quantos mar¬ 
tírios e torturas morais e até físicas está sofrendo, infli¬ 
gidas por aqueles que pretendem forçá-lo, debalde, a rene¬ 
gar a sua terra e a sua Pátria. 

Neste momento ecoaram no salão delirantes ovações 
em homenagem aos nossos emigrantes que desafiam o 
furor dos inimigos na primeira linha da batalha. 

Sr. Presidente :• teve V. Ex . 11 a amabilidade de me esco¬ 
lher para representar neste Conselho os interesses do 


emigrante. A única qualidade que eu próprio reconheço 
em mim para aceitar o encargo é a de ter sido emigrante, 
como aqueles cujos interesses represento, e de ter sentido, 
juntamente com eles, o peso dessa pressão e dessas per¬ 
seguições a que aludi e de ter vivido as mesmas horas de 
ansiedades e de angústias para as quais o único lenitivo 
era o nosso amor à nossa terra, o nosso apego às nossas 
tradições seculares, a nossa fidelidade à bandeira, à som¬ 
bra da qual adquirimos e gozamos uma cidadania, a nossa 
fé em Deus e a nossa esperança de que no mundo, a des¬ 
peito de todas as contrariedades e de todos os sofrimentos 
a que estejamos sujeitos, será feita algum dia justiça à 
nossa causa, à causa da nossa terra. 

Esta é a única qualidade que possuo, e tenho a impres¬ 
são de que ela foi suficiente para preencher as aspirações 
do nosso emigrante,. pois logo em seguida à publicidade 
da minha nomeação para o cargo recebi uma carta da 
Agência de Navegação das companhias que empregam os 
nossos emigrantes para contactar com ela a fim de tratar 
da situação dos nossos marítimos. 

Sr. Presidente: esta não é a.ocasião pará expor porme¬ 
norizadamente as necessidades do nosso emigrante.. Na 
verdade, na situação que nos foi criada pelos inimigos 
do nosso povo e da nossa Nação, um dos problemas mais 
agudos, se não o mais complicado, com que este Conselho 
e o Governo terá de arcar é o que se refere ao nosso emi¬ 
grante. Paulatinamente, à medida que o problema ou os 
diversos problemas conexos vierem a ser considerados, 
terei ocasião de esclarecer os diversos aspectos e fazer 
sugestões e propostas que reputar adequadas. 

No entanto só saliento este facto: referiu-se V. Ex.*, 
Sr. Presidente, numa das vezes que se dirigiu às.multi¬ 
dões, às vastas províncias ultramarinas de Angola e Mo¬ 
çambique como sendo mais que suficientes para absorver 
as actividades de todos os portugueses. 



Desde que, compelido pela acção dos nossos inimigos, 
tive de abandonar as actividades que exercia na terra da 
emigração e voltei para casa e V. Ex." houve por bem 
chamar-me para representar os emigrantes neste Conse¬ 
lho, tenho recebido em minha casa centenas de emigrantes 
que me vêm dizer que promova que o Governo os mande 
para Angola ou Moçambique. 

Referi este facto por dois motivos, para tirar dela duas 
conclusões: a primeira, é que uma das soluções adequadas 
ao problema da emigração é abrir de par em par as portas 
das províncias africanas, encaminhando por elas a cor¬ 
rente migratória, promovendo o estabelecimento naquelas 
terras, com subsídio do Estado, das famílias dos emi¬ 
grantes hoje fixados na União Indiana; e a segunda, é 
que, venha o que vier, por mais pressões e perseguições 
que se movam, o emigrante goês não se rende aos desígnios 
do inimigo, não renuncia à sua cidadania e quer ser 
sempre português, em terra portuguesa, se não puder' con¬ 
tinuar a sê-lo com honra e dignidade em terra estrangeira. 

Ê esta mensagem dos emigrantes, Sr. Presidente, que ; 
peço a V. Ex . 11 se digne transmitir ao Governo Central, 
ao fazer-lhe presente o seu reconhecimento por lhes ter 
concedido representação no Estatuto que foi dado à nossa 
terra. 

As últimas palavras áo orador foram coroadas com pro¬ 
longadas palmas. Seguiu no uso da palavra o represen¬ 
tante das comunidades aldeãs. 

Discurso do Sr. Dr, Máximo de Meneses 

Sr. Presidente: na situação dificílima que o País está 
atravessando, todo o goês digno deste nome, aquele que 
deseja o bem-estar da sua terra e do seu povo, não pode 
deixar de cooperar com o Governo contra a abjecta e vil 
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O sr. dr. Máximo de Meneses lendo o seu discurso 


campanha que a União Indiana nos está movendo, com 
o objectivo único de absorver esta pequenina parcela do 
nosso torrão pátrio, servindo-se apenas dos seus direitos 
do forte contra o fraco e com absoluto repúdio das mais 
elementares normas da vida internacional e da boa e pací¬ 
fica visinhança. 

Nesta ordem de ideias, eu, como representante de quase 
duas centenas de comunidades aldeãs e em nome de milha- 
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ms dos seüs componentes, nesta sessão solene de aber¬ 
tura do Conselho Legislativo, na qualidade do mais mo¬ 
desto dos seus membros, saudando V. Ex. a como o mais 
lídimo representante da Nação Portuguesa neste Estado 
e como Presidente deste alto organismo representativo, 
prometo a minha sincera e leal cooperação. 

Não desejo fazer comentos sobre os métodos da mais 
requintada selvajaria de que o Governo da União Indiana 
se está servindo para forçar as nossas consciências, por¬ 
que são do domínio público e têm sido acerbamente criti¬ 
cados pela Imprensa mundial e por estadistas de renome, 
sobretudo por partirem de um Governo que diz ser «paci¬ 
fista»—mas não posso deixar passar em julgado a afir¬ 
mação que o Sr. Nehru fez ainda há poucos dias, com um 
dispudor inaudito e não se sabendo fundado em que infor¬ 
mações, que 90 por cento dos goeses queriam a integração 
de Goa na índia. 

Trata-se, pois, de uma afirmação mentirosa, como tan¬ 
tas outras que o seu Governo permite publicar pela rádio 
e pela Imprensa, com o deliberado propósito que tem em 
vista: a integração de Goa, criando em toda a parte Uma 
atmosfera de incertezas e situações equívocas. 

Como goês que sou, cioso dos meus direitos, protesto 
em alto e bom som contra essa afirmação inexacta de 
uma personalidade que eu me habituara a admirar como 
espírito superior, de invulgar relevo e de inconfundível 
envergadura, mas que hoje, pela sua actuação incorrecta, 
está caindo do pedestal da glória onde fora guindado. 

Os goeses, de dentro e de fora, aqueles que estão cá 
em Goa, e os que mourejam por estranhas terras a ganhar 
honesta e honradamente o seu pão de cada dia, sabem 
distinguir o bem do mal, sabem qual é a liberdade que se 
lhes promete e porque não querem trocar a paz e a tran¬ 
quilidade que em Goa, até hoje, têm gozado, apesar das 
privações que os irmãos da União Indiana lhes estão 


fazendo sofrer, e firmemente dizem: nós queremos con¬ 
tinuar assim como estamos, sob a bandeira portuguesa. 

Ê esta a vontade da grande maioria dos goeses, é esta 
a vontade que todos estão palpando de perto. É esta a 
vontade que se manifesta na perfeita calma em que aqui 
se vive e na firmeza das convicções dos nossos emigran¬ 
tes, a despeito de todas as coacções e perseguições. Sim, 
é -esta a única e suprema vontade do povo de Goa, que, 
se não tem a seu lado o direito da força, tem a seu favor 
a força do direito e confia, se não na justiça dos homens, 
na justiça de Deus. 

E ao terminar este meu desabafo de indignação contra 
a política absorcionista dos nossos irmãos vizinhos, que 
ninguém que preze a Razão e a Justiça, a Honra e a Dig¬ 
nidade, pode tolerar e admitir, hoje, ao iniciarmos os nos¬ 
sos trabalhos, nesta nova fase da nossa vida administra¬ 
tiva, em cumprimento do Estatuto Político que nos foi 
outorgado, eu tenho a honra de apresentar a V. Ex. as , 
Srs. Vogais do Conselho Legislativo, meus ilustres cole¬ 
gas, as minhas homenagens e os protestos de uma boa 
colaboração para o fim comum que temos em vista —d 
prestígio da administração pública e o bem-estar do povo 
desta nossa querida terra. 

A veemência das afirmações do ilustre orador contra as 
mentiras propaladas pela rádio e Imprensa indiana des¬ 
pertou fortes aplausos no seio da assistência que, no fim 
do discwso, vitoriou-o com retumbantes palmas . Falou em 
seguida o representante de Damão, 

Discurso do Sr, Prof Wenceslau Soares 

Sr. Presidente do Conselho Legislativo da índia Portu¬ 
guesa: o distrito de Damão, por intermédio do seu repre¬ 
sentante no Conselho, sauda o Governo Português na 



digna pessoa de V, Ex. a , amigo dedicado da nessa terra, 

e, também, os Ex. imw Vogais. ] 

Sauda com vivo entusiasmo, porque o Estatuto Político, 
sob cuja égide vamos trabalhar, em comum, procura valo¬ 
rizar o nosso território por uma administração mais ampla 
e numa visão mais larga, respeitando o princípio da uni¬ 
dade política que nos une e as províncias irmãs à pátria 
comum. 

Perante a indiferença de uns ou, melhor, diante do pes¬ 
simismo de outros em relação à nova estrutura orgânica, 
numa entrevista dada ao jornalista Sr. António de 
Castro, publicada no «Jornal de Notícias», procurei definir 
a posição do Estatuto. 

No momento presente, em que todos nós reconhecemos 
que 'Portugal'nos defende, defendeu e defenderá altiva¬ 
mente perante os sórdidos ataques traiçoeiros, quando a 
verdade histórica, cultural, civilizadora e religiosa está 
ao nosso lado, não temos outro dever senão correspon» í 

dermos à confiança que Portugal deposita no espírito j 

patriótico dos seus filhos da índia Portuguesa, traba¬ 
lharmos pelo bem da terra e do seu bom povo, coope¬ 
rando com o Governo e procurando resolver dentro da 
realidade, que é sempre afirmativa e não ceptical, todos 
os problemas de administração pública sujeitos ao nosso 
estudo. 

É certo que a opinião pública nos merece consideração, 
mormente a que parte da nossa Imprensa local, sempre 
dedicada e patriótica. Mas os interesses do País, da nossa 
terra, devem merecer o maior respeito. É o imperativo 
do momento. É dever filial que nos anima. 

Sr. Presidente: Damão tem a sua história, tem a sua 
tradição. D. Diogo de Noronha e D. Constantino de Bra¬ 
gança são dois modelos irrepreensíveis, que conquistaram 
Damão sem perda de uma vida sequer. Ê este o ideal 
pacifista do nosso Portugal, que, na sua vida, marca o 


Génio da Raça. Sim. Damão tem a sua história, como a 
tem Goa e Dio sempre incomensurável e inconfundível. 
Mas Damão escreveu, ao ■ findar quase do seu quarto 
século de existência, a página mais brilhante na história 
universal contemporânea. 

Ê por isso que nesta sessão solene me cabe o dever de 
exalçar o sangue 
dos heróis de Da- 
drá e proclamar 
bem alto que esse 
sangue vitalizou e 
valorizou perante o 
Mundo o sangue 
Português. 

Glorifico, pois, a 
sua memória e da 
dos que aqui mor¬ 
reram, porque to¬ 
dos eles vivem no 
Panteão da Imorta¬ 
lidade da Pátria, 

E o imperativo 
do dever manda-me 
saudar o povo de 

Damão e de Nagar- o sr, Prof. Wenceslau Soares, represen- 
-Aveli, povo portu- tante de Damfio no Conselho Legislativo 
guês, este vivendo 

uma vida de desenganos, uma vida sufocada, ávido dos 
nossos abraços. Presto a minha homenagem ao sentimento 
patriótico que resiste à acção caprichosa dos traidores, 
com olhos postos em Deus e na Pátria. 

Saudo esse bom povo cheio de sentimento, com o seu 
amor à terra, ao trabalho digno, à sua família no meio 
do seu fervor religioso, porque se na Pragana -r- Nagar- 








-Aveli não flutua a bandeira portuguesa, é certo que cada 
peito traz gravada a bandeira das quinas. 

Faço-o na pessoa do seu distinto Governador, Sr. Capi¬ 
tão Magalhães Corrêa, a cujo patriotismo, dedicação e 
amor à terra presto a minha homenagem devida. 

A Pátria é alma e coração aqui presente,, 

Na comunhão dos tempos e da História, 

É esta a mensagem que trago a V. Ex. n 

A assistência acompanhou com vibrante patriotismo a 
homenagem que o ilustre orador prestou à memória dos 
heróis de Dadrá, Falou em seguida o vogal eleito pelo cír¬ 
culo de Goa. 

Discurso do Sr. Adv. Amadeu Prazeres 
da Costa 

Sr. Presidente: eu pedi a palavra em apoio do meu voto 
às duas moções que temos na mesa. Com efeito, quando 
uma parte do eleitorado do nosso país lançou nas urnas 
os seus boletins de voto para me eleger para este Conse¬ 
lho, fiz o propósito de não fazer discursos, porque entendi 
que aqueles que me elegeram, por estarem inscritos nos 
cadernos eleitorais, e aqueles outros que formam a grande 
maioria anónima mas não estão recenseados, não tendo 
outro rótulo para se credenciarem senão o de meros cida¬ 
dãos, ou, por outra, de «homem comum», tinham o direito 
de esperar menos retórica da parte daquele a quem confe¬ 
riam o mandato é mais acção em equidade e justiça da 
parte dos poderes públicos. 

Esta será porisso a única vez que pedirei a palavra para 
falar sem que seja sobre uma providência legislativa espe- 
cificadamente apresentada em forma de proposta para a 
apreciação do Conselho, espraiando-me em generalidades 



O sr, adv. Amadeu Prazeres da Costa proferindo ao microfone 
o seu discurso 


e procurando refúgio no simbolismo de linguagem para 
analisar os factos e definir os princípios. 

Sr. Presidente: os homens são efémeros, os regimes 
mutáveis, só a Nação é permanente. Não é um conceito 
filosófico que estou a enunciar. Não fui procurá-lo em 
qualquer obra de grande. ou pequeno pensador. Ê a 
súmula de experiência da minha própria vida: quando eu 
andava na escola primária ensinavam-me exaltar certo 





número de pessoas e execrar outras que imediatamente 
as tinham precedido. Aos meus filhos ensinam exaltar 
outro grupo de pessoas e execrar aquelas que nos man¬ 
davam exaltar. Não sei o que há-de suceder aos meus 
netos. Mas, através de todas essas exaltações e execra¬ 
ções alternadas, uma coisa vejo que não mudava e que 
simbolizava qualquer coisa que era permanente: a ban¬ 
deira que está a flutuar no mastro que daqui vejo por 
aquela janela. 

Mais ainda: no ano em que nasci foi assassinado no 
Terreiro do Paço o penúltimo rei de Portugal e dois anos 
depois prc clamava-se a República e mudavam-se as cores 
da bandeira: azul e branco ontem, verde e encarnado hoje, 
e o futuro pertence a Deus. Mas as quinas que nela figu¬ 
ram, e que vieram desde a fundação da nacionalidade, ! 

lá permanecem intactas, a atestar que no meio da mu- j 

dança, da transformação, da evolução das ideias ou de | 

ideologias, que reclamam por momentos a fidelidade de ? 

poucos ou de muitos homens, existe qualquer coisa a que 
é devida a fidelidade de todos, porque os homens são 
efémeros, os regimes mutáveis, só a Nação é permanente. ; 

Por outro lado, eu vejo nesta sala, Sr. Presidente, repre- jj 

sentada nos retratos pendentes das paredes, a sucessão de | 

quatro séculos de figuras com diversas características, | 

com diversas funções, com diversas atribuições e poderes, 
fidalgos uns, plebeus outros e até clérigos: vice-reis, 
governadores-gerais, prefeitos, encarregados de governo, 
denunciando, por assim dizer, na própria diversidade dos 
trajes as vicissitudes da forma da administração pública. 

Mas também avisto por aquela janela o trecho mais belo 
duma paisagem que faria inveja a qualquer grande mes¬ 
tre de arte. Aquele trecho de paisagem, que reproduz em 
miniatura todos os efeitos e todas as virtudes da nossa 
terra, aquele trecho que propriamente caracteriza a nossa 
terra, foi sempre assim, nestes últimos quatro séculos e j. 
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nos quatro séculos que os precederam e nos mil e mais mil 
anos transcorridos desde que se formou no sopé dos Gates 
esta nesga de areia branca, atapetada de verde, que hoje 
se chama Goa. E para o destruir só um cataclismo cós¬ 
mico. Não está no poder dos homens. Debalde os homens 
podem tentar desfigurá-lo. Podem devastar os palmares 
e escalavrar os montes sobranceiros: os palmares hão-de 
renascer, os montes hão-de cobrir-se novamente de vege¬ 
tação. Podem construir aqui uma ponte, erguer ali uma 
mesquita, levantar acolá uma devalaia, edificar mais além 
uma igreja, que tudo isso não passará de pormenores 
insignificantes, imperceptíveis no conjunto das linhas 
gerais de harmonia e beleza — porque os homens são efé¬ 
meros, os regimes mutáveis, só o país é perene. 

Traduzida em factor humano, esta perenidade do nosso 
país revela-se na perenidade da nossa língua, a única coisa 
que verdadeiramente individualiza um povo, pela aglutina¬ 
ção dos sentimentos e das reacçõees psicológicas especí¬ 
ficas aos fenómenos da natureza e aos actos dos homens. 
Perseguida, vilipendiada, desprezada, relegada ao ostra¬ 
cismo, ela, a língua, o concanim, desafia a morte e renasce 
das próprias cinzas, como a Fénix da fábula, revigoran¬ 
do-se com novos elementos, evoluindo com cs tempos, 
assimilando do português uma infinidade de vocábulos e 
incarnando deste modo a própria alma do povo. 

Sr, Presidente: duas conclusões se formam na minha 
mente das premissas que acabo de analisar; a unidade 
duma Nação, superior às contingências de fórmulas polí¬ 
ticas, sobranceira às distâncias e à separação de aciden¬ 
tes geográficos, independente de diferenciações étnicas, 
de distinções de crenças, de diversidade de tradições e 
costumes, e a autonomia, a individualidade própria de um 
dos seus componentes, fortemente vincada, nitidamente 
caracterizada no cosmorama dos povos, uma não ex¬ 
cluindo a outra, mas ligando-se por laços que a muitos 
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podem parecer o resultado duma estratificação étnica, e 
que é na verdade. a associação voluntária de homens 
livres e iguais, na plenitude de direitos, resultantes de 
agrupamento sob a mesma bandeira, 

Entusiásticas palmas assinalaram o valor e a evidência 
dos conceitos ão ilustre orador sobre a unidade da Nação 
Portuguesa. Prosseguindo, disse: 

Que isto assim é, não constitui uma descoberta recente. 

Se os acontecimentos dos últimos anos puseram em relevo ■ 
o facto e o trouxeram à atenção do mundo, já desde os 
primeiros momentos em que foi implantada aqui a ban¬ 
deira das quinas, constituindo-se uma nacionalidade e 
outorgando-se uma cidadania, instituiu-se o Estado da 
índia, admitindo-se portanto uma evolução paralela, sem 
violência, às instituições , e características próprias e sem 
sacrifício dos interesses e necessidades ■ privativas. .! 

Que na prática e na correnteza dos séculos nem sempre 
se teve em vista estas duas realidades, ao ser pautada a 
condução dos negócios públicos, foi porque os homens 
são efémeros e os regimes mutáveis. Mas através dos 
séculos e no meio das' vicissitudes das fórmulas jurídicas, 
aquela realidade, o Estado da índia, veio persistindo ao 
menos na nomenclatura até aos nossos dias, provando 
assim mais uma vez a perenidade do nosso país dentro 
da perenidade da Nação, e permitindo o reajustamento 
da orientação para traduzir em facto o que restava 
apenas em concepção. 

Eu lembro-me vivamente do momento em que, perante ; 

o desenrolar de certos acontecimentos que o mundo 
estava na disposição de encarar por um prisma errado, 
o então Ministro das Colónias e actual Ministro da Pre¬ 
sidência declarou que isto aqui não era uma colónia, mas 
um Estado, e houve alguém que acrescentou, completando 


esse pensamento, que nos fosse concedido um Estatuto 
compatível com um Estado. 

Sr. Presidente; as ideias, por vezes, são tão pequeninas 
e imperceptíveis como a semente da mostarda. Mas ger¬ 
minam cedo ou tarde, deitam raízes no solo, rebentam à 
luz do dia em frágeis plântulas ao princípio, revigo¬ 
ram-se com o tempo, alastram uma copa frondosa, desa¬ 
brocham em cachos de flores e abundam em frutos. Ê o 
que sucedeu. A semente desaparece. A floração vêmo-la 
hoje, daquele pequeno pormenor esquecido, e o Estado 
da índia entra no caminho da conformidade lógica entre 
a ideia e o facto para marchar sucessivamente à plenitude 
da sua realização. - 

O que é este Estado da índia? Os males, os grandes 
males nem sempre são inúteis. Há por vezes necessidades 
de grandes provações, de grandes abalos para a revelação 
da verdade que permanecia latente e desconhecida. Os 
heróis e os santos não se fazem num ambiente de rotina, 
quando a alma está mergulhada nas águas estagnadas 
dum pântano. Uma subversão mais ou menos violenta da 
rotina é condição essencial de todo: o progresso. Assim 
foi sempre, em todos os tempos e em toda a parte do 
mundo. 

Em tempos normais, quando a calma permanecia no 
mundo e a História parecia ter ficado parada na eumiada 
do monte para contemplar os fastos do passado sem pen¬ 
samento do futuro, a unidade da nossa Nação, ou seja 
o resultado da aglutinação sob a mesma bandeira, reve¬ 
lava-se à nossa consciência pela nossa comparticipação, 
de poucos ou de muitos, em pé de igualdade, na gerência 
dos negócios nacionais: magistrados de origem ultrama¬ 
rina, que julgavam indistintamente os naturais do ultra¬ 
mar e da metrópole, funcionários superiores em todos os 
ramos de serviços, médicos, advogados e engenheiros, 
que curavam os doentes, defendiam os pleitos, construíam 



as pontes, índiferentemeiite em todo o território nacional, 
professores universitários e de todos os graus de ensino, 
provenientes do ultramar, que educavam a mocidade me¬ 
tropolitana, tudo isto que a nós nos indicava a existência 
duma relação jurídica bem definida sob a égide de uma 
só bandeira, bem podia ser também uma forma benigna 
e esclarecida de colonialismo. Porque não ? A acta da con¬ 
ferência de S. Francisco foi assinada por um indiano quan¬ 
do a índia era uma colónia da Grã-Bretanha. Certas ex¬ 
pressões infelizes nos textos legais, aplicados a este ter¬ 
ritório, podiam alimentar o engano, Tudo isso era ver¬ 
dade. Magistrados, funcionários superiores, médicos, 
advogados, engenheiros, professores universitários, eram 
bem um facto, mas um facto que se baseava sobre o que 
se chamava a menoria dos assimilados, para além da qual 
existia a paisagem colonial. Onde estava, portanto, o 
Estado da índia? 

Mas a História não parou. As águas paradas moveram- 
-se, sopraram ventos tempestuosos e revelou-se então o 
verdadeiro Estado da índia. Seriam, possíveis todos estes 
sacrifícios, toda esta coragem, todo este heroísmo de mi¬ 
lhares e milhares de goeses, anónimos, humildes, mas 
independentes e altivos, a maioria dos quais nem sequer 
falam nem compreendem a língua portuguesa, se isto aqui 
não fosse, não tivesse sido desde sempre o Estado da 
índia? 

Ouvem-se aplausos no salão. 

É possível duvidar, Sr. Presidente, que todos estes ho¬ 
mens e mulheres, que opõem uma resistência tenaz a todas 
as solicitações e afrontam com heroísmo todas as pres¬ 
sões, todas as injustiças, todas as perseguições, teriam 
coragem para afrontar as baionetas duma nação colonial 
se por acaso tivessem a convicção de que eles, toda essa 
massa anónima, não constituem o Estado da índia? 


O Estado da índia ê isso, Sr. Presidente. SÊ esse Estado 
da índia que, tendo adquirido pujança na adversidade, 
impõe-se à atenção do mundo e dos poderes públicos, 
não reclama outra coisa senão justiça, fazendo-se lembrar 
que não é com cortezias e contemporizações com as cama¬ 
rilhas e coteries que se constrói o futuro. 

É em nome deste Estado da índia que dou o meu voto 
à moção de saudação a S. Ex." o Sr. Presidente da Rei 
pública e S. Ex.' 18 o Presidente do Conselho e Ministro do 
Ultramar ao tomar sobre os meus ombros uma parte do 
encargo de construir o futuro do Estado da índia. 

As últimas palavras, reboaram na sala prolongadas pal¬ 
mas aclamando o ilustre orador. Falou em seguida o repre¬ 
sentante dos organismos corporativos e associações de in¬ 
teresses de natureza económica. 


Discurso do Sr. Dr, Miguei Minando 

Sr. Presidente: uma nova era acaba de raiar para a 
nossa terra. Desde hoje já funciona o Conselho Legisla¬ 
tivo. Está em pleno vigor o Estatuto Político que há 
tantos anos almejávamos, 

Eu, neste momento, evoco com saudade os que nesta 
sala e em outros lugares, especialmente na Imprensa, pe¬ 
diam as regalias que, desde hoje, vamos desfrutar. Nós 
somos um povo civilizado. Nós sabemos o que queremos 
e o que temos de pedir. Foi, assim, que nós há tantos anos 
pedimos as regalias que hoje nos foram concedidas. E bem 
andaremos nós, se nós todos, os vogais deste Conselho, 
soubermos cumprir a missão que nos foi confiada, porque 
não basta nós termos o Conselho Legislativo. Não basta 
nós ocuparmos estas cadeiras. Nós temos que compreen¬ 
der a missão que nos foi confiada. Nós temos de nos 




servir deste Conselho'Legislativo para felicitar o País, 
porque todo o País está com os olhos postos em nós. 

Temos desde hoje a autonomia e, neste momento, vão 
palavras de agradecimento ao Governo da Nação e a V. 
Ex. il , Sr. Presidente. E em nome dos organismos corpo¬ 
rativos e associações de interesses de natureza económica 
que eu aqui represento, apre¬ 
sento a V. Ex. a , Sr. Presi¬ 
dente, e ao Governo da Nação 
os nossos agradecimentos por 
tudo quanto se tem feito, so¬ 
bretudo neste último ano, para 
que a índia Portuguesa não 
seja vítima duma grave crise 
económica. Pode-se dizer mes¬ 
mo que o Governo da Nação 
e V. Ex. a fizeram tudo quanto 
puderam, fizeram, talvez, mais 
do que humanamente era pos¬ 
sível para, com a graça de 
O sr. dr. Miguel Miranda, se triunfar, 

representante , dos organis- Ainda agora 0 Sr. Dr, Ala¬ 



mos corporativos e associa- r i co da Costa pediu a V. Ex. a 
coes económicas que nos fossem abertas as por¬ 
tas de Angola e Moçambique. 
Eu, secundando as palavras daquele ilustre colega, devo 
dizer que este é um grande anseio do povo da: nossa 
terra, porque é preciso que nós, portugueses da índia, 
sejamos considerados portugueses em toda a parte, Somos 
portugueses da índia e muitas vezes, e isto infelizmente, 
nós, médicos de Goa com o diploma em que se manda 
reconhecer os nossos direitos em todos os territórios na¬ 
cionais e estrangeiros, não podemos exercer a clínica em 
terras portuguesas sem o curso de Medicina Tropical, que 
também é exigido aos metropolitanos.;Mas sei que V. Ex. a , 


Sr. Presidente, e o Governo da Nação estão interessados 
em nos abrir as portas de Angola e Moçambique, onde, 
no passado, filhos desta terra regaram com o seu sangue 
e com o seu suor no momento em que mais foi preciso, 
Eu lembro, por exemplo, que houve médicos ou missio¬ 
nários em Angola e Moçambique naquelas épocas em que 
era difícil viver naquelas paragens e também Aniceto do 
Rosário teve quem o precedesse, que não morreu mártir, 
sim, mas que defendeu a soberania portuguesa e hoje, 
infelizmènte, é quase esquecido em terras de Moçam¬ 
bique — Manuel António de Sousa. 

Ainda agora dizia o Sr. Adv. Prazeres da Costa que a 
Nação era eterna e eu direi: só Deus é eterno, Mas Por¬ 
tugal, que desde o seu nascimento tem na bandeira as 
quinas, isto é, a cruz de Cristo, é que será eterno. Será 
eterno humanamente falando, porque Portugal é a terra 
de Santa Maria. Portugal, com a protecção de Deus e de 
Santa Maria, e Goa, com a protecção de S. Francisco 
Xavier, serão sempre portugueses, e não haverá ninguém 
que consiga cá implantar outra bandeira, porque essa é 
a vontade do povo da índia Portuguesa, que sempre foi 
e será português. 

O orador foi muito aplaudido, sobretudo na parte em 
que formulou o pedido de serem abertas as portas de An¬ 
gola e Moçambique aos médicos formados pela Escola Mê- 
dico-Oirúrgica de Goa. Foi em seguida dada a palavra ao 
vogal eleito pelo círculo de Barãês. 

Discurso do Sr. Dr. Teodoro de Sousa 

Sr. Presidente: neste momento em que se realiza, sob os 
melhores auspícios, a sessão solene de abertura deste Con¬ 
selho, o mais alto órgão de administração provincial junto 
do Governo-Geral deste Estado, tenho a honra de, na qua- 


56 


57 






lidade do seu modesto vogal eleito pelo círculo de Mapuçá, 
saudar o Governo da Nação na mui ilustre pessoa de V, 
Ex.’ 1 e exprimir o júbilo com que nos e dado contribuir 
para se iniciar uma vida nova nos domínios da mesma 
administração, ao abrigo do Estatuto Político há pouco 
promulgado. 

Com estas palavras singelas, a par de respeitosas sauda¬ 
ções, digne-se V. Ex. 11 , Sr. Presidente, aceitar o testemunho 
inequívoco da minha lealdade à Pátria Portuguesa, a que 
estamos indissoluvelmente ligados, mais do que tudo e 
sobretudo, por laços espirituais, e de fé inquebrantável 
que nutrimos na unidade indestrutível de Portugal, com 
as ilhas adjacentes e províncias ultramarinas. 

O Estatuto Político que acaba de entrar em vigor, em 
sequência dos diplomas de descentralização administra¬ 
tiva e autonomia financeira, que, desde 1914, têm sido 
publicados, marca seguramente um franco avanço. O pen¬ 
samento liberal e fecundo de Rebelo da Silva, que está na 
base da orientação que os tem vindo inspirando, desen¬ 
tranha-se em regalias cada vez mais amplas. Há ainda 
restrições que condicionam a iniciativa ou intervenção 
local? Compreendem-se perfeitamente as que dizem res¬ 
peito aos superiores interesses da comunidade e solidarie¬ 
dade nacional e realizam o princípio de unidade na varie¬ 
dade. As outras é de esperar que pouco a pouco cedam 
o lugar ao espírito progressivo dos tempos e aos ensina¬ 
mentos da experiência. Se o passado responde pelo pre¬ 
sente, não podemos duvidar de que o presente também 
responde pelo futuro e a História segue o seu curso, em¬ 
bora nem sempre as etapas se sucedem com a desejada 
rapidez. As leis da evolução, mormente no domínio dos 
fenómenos político-sociais, a tantas influências e contin¬ 
gências estão sujeitas! 

Mesmo dentro da orgânica actual, com disposições já 
bastante latas, há muito que semear para colher. Há pro¬ 
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blemas vitais a tratar, questões candentes em que sèria- 
mente se acha comprometida a seiva vivificante desta 
terra, a pedirem a atenção imediata de quem de direito, 
e uns e outros podem encontrar no seio deste corpo o aco¬ 
lhimento devido, para seguir 
os ulteriores, quando não a 
própria solução. 

O Governo, na obra em 
que hoje em dia anda empe¬ 
nhado, de defesa dos sagra¬ 
dos direitos desta terra e de 
salvaguarda dos seus mais 
caros interesses, tem dado 
provas flagrantes do muito 
amor que lhe vota e da soli¬ 
citude com que a defende da 
incompreensão agressiva que 
reina à sua volta. Ao seu es¬ 
forço tenaz, concretizado nu¬ 
ma série de medidas oportu¬ 
nas, deve-se toda essa cam¬ 
panha que tem sido condu¬ 
zida com tanta felicidade, em 
ordem a neutralizar os efei- 0 sr * <lr ’ Teo(loro de Sousa ’ 
tos imediatos desse bloqueio vogaI eleití * pel ° círcul ° de 
económico, exercido sob for¬ 
mas as mais desumanas, procurando-nos oprimir e sub¬ 
jugar. E esse esforço bendito e essa campanha benéfica 
falam já directamente ao coração do nosso povo, o bom 
povo que, por senti-los e palpá-los bem, os regista com 
agradecimento. Para que esmiuçar essa série, para que 
descer a pormenores, se se trata de factos que se veri¬ 
ficam a cada passo? 

Mas o que resta por fazer é ainda uma obra vasta a 
realizar, visando a questão de fundo, sob superiores direc- 
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trizes, a fim de podermos lutar cada vez com mais fé, 
consolidando a nossa posição com base numa economia 
sã e sólida, que é condição primária do bem-estar 
social. 

Para colaborar, na parte que nos toca, com V. Ex. íl , cá 
estamos, Sr. Presidente, animados dos melhores desejos 
e da decidida boa vontade de trabalhar. Desculpem-me 
os meus ilustres colegas se incorri num abuso, dando às 
minhas afirmações um sentido colectivo, pois creiam que 
não teria tomado tal liberdade se não julgasse inter¬ 
pretar, neste particular, o sentir comum desta assem¬ 
bleia. 

O discurso de abertura que V. Ex. a acaba de proferir, 
com as suas justas e oportunas considerações, calou fundo 
na minha alma e as palavras que V. Ex:' 1 teve para nós, 
cheias de confiança e incentivo, deixam-me desde já entre¬ 
ver o ambiente de mútüa compreensão e franca coope¬ 
ração que aqui encontraremos sempre, para facilitar a 
delicada tarefa que nos impende, sendo-nos facultados 
todos os elementos de informação e estudo, por forma a 
habilitar o Conselho Legislativo a dar tudo o que puder, 
no cumprimento do seu dever — em sugestões, propostas, 
pareceres e deliberações —com fito no bem desta terra 
e sua gente estruturalmente portuguesa e que portuguesa 
deseja manter-se para sempre e no engrandecimento da 
Pátria a que todos nós orgulhamos de pertencer. 

Uma estrondosa salva de palmas coroou o discurso do 
ilustre vogal 

Fechou a serie de oradores inscritos o Ex. wo Sr, Secre¬ 
tário-Geral Erudito nos seus conceitos, objectivo nas suas 
considerações de ordem política e administrativa, suges¬ 
tivo, nos seus pensamentos, que sintetizam o ideal univer- 
salista da Pátria Portuguesa, o discurso do ilustre vogal 
nato foi ouvido pela assistência com particular interesse 
e entusiasmo, 
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Discurso do Ex . 1 " 0 Secretário-Geral 

Sr. Presidente, Excelência; Ex. mos Vogais do Conselho 
Legislativo: pelo Estatuto três são os vogais natos deste 
Conselho: o secretário-geral, o procurador da República 
e o director de Fazenda 

Entenderam os srs. Dr. Procurador da República e 
Director de Fazenda que eu deveria falar em nome deles, 

Por isso, pediram-me que dissesse umas breves pala¬ 
vras. Serei, pois, breve, já porque essa foi a directriz que 
me apontaram, já porque eu próprio entendo que o devo 
ser. 

Demais, que poderia eu acrescentar ao que aqui já foi 
dito? 

Que poderia eu acrescentar às palavras repassadas de 
vibração e patriotismo que V. Ex. 11 , Sr, Presidente, quis 
dar-nos a honra de nos dirigir? 


Que poderia eu acrescentar ao que VV. Ex. I,s afirmaram, 



O Secretário-Geral proferindo'b seu discurso 


u 






Srs. Vogais .eleitos e nomeados, filhos desta terra, para 
todos nós tão querida? 

As vossas palavras reflectindo o sentir, o ânimo, a 
firmeza e o nunca desmentido patriotismo dos portugueses 
da índia, têm até especial projecção e relevo. 

Assim, pretendo apenas definir duma forma simples 
a nossa posição perante este Conselho, a clareza dos 
nossos propósitos e a pureza das nossas intenções. 

Sr. Presidente, Srs. Vogais: nós, vogais natos, funcio¬ 
nários do Estado, estamos aqui porque devemos ter espe¬ 
cial conhecimento de certos sectores da administração e 
conhecimentos técnicos especializados. 

A nossa missão primacial será a de fornecer ao Conse¬ 
lho os elementos que se tornarem necessários para um 
mais berfeito esclarecimento, dos problemas em dis¬ 
cussão. 

Os nossos votos não será o que mais importa, 

A forma como soubermos estudar os assuntos sujeitos 
a este Conselho e a serenidade e pertinência como souber¬ 
mos expor as nossas opiniões é que poderá ter, para alguns 
de vós, ao menos aos que se iniciam nos árduos problemas 
da administração pública, alguma utilidade. 

Mas, como dizia Goethe ,«o homem não nasceu para 
resolver os problemas do Mundo, mas para indagar o 
ponto onde eles surgem e se manter depois nos limites do 
compreensível». 

E, como afirmou Salazar, há por vezes que ter mais 
medo dos remédios que dos males. 

Para Kant, como é sabido, e depois para os neo-kantia- 
nos de Marburgo, como já tinha sido para o platonismo, 
conhecer era essencialmente apreender o geral, elevar-se 
à apreensão do genérico, abstraindo do particular, do 
único, do intuitivo. 

Por isso, para .eles as ciências matemáticas e naturais 
afiguravam-se as únicas verdadeiras ciências, 


Mas precísamente foi essa preocupação única cio gené¬ 
rico, esse exclusivismo racionalista e naturalista que mais 
censurado foi nessa filosofia, 

A concepção da vida e do mundo não pode fundamen¬ 
tar-se no conhecimento exclusivo da natureza através 
duma visão geral, tem de fundar-se também e, até, prima¬ 
cialmente, no conhecimento que pode inferir-se da vida 
do espírito através duma visão individual 

Ora é a tradição histórica que nos permite participar da 
vida dos valores culturais que, como algo de intemporal 
e universalmente válido, se afirmam e se realizam ao 
longo da história. 

Como referia o Prof. Cabral Moncada, desde que não 
elejamos os verdadeiros valores, todo o criticismo passa % 
a ser meramente intelectualista, o conhecer será única* 
mente função da razão pura teórica, o racionalismo será 
puro positivismo e o relativismo puro cepticismo intelec¬ 
tual. 

Sem se equacionarem os valores não se pode chegar a 
uma verdadeira articulação de ideias. 

Já Kant ensinou que era impossível extrair daquilo que 
é aquilo que deve ser. 

Se não adoptarmos uma escala de valores por cada um 
de nós individualmente aceite como verdadeira, a filosofia 
não poderá ser mais do que uma visão panorâmica das 
«constelações» de valores, e o mais que nos poderá dar 
será uma perspectiva. 

Como confessa Radbruch, o mundo não é exactamente 
divisível pela razão sem deixar resto. 

Por isso, como Salazar, não discutímos Deus e a Pátria; 
como não discutimos a autoridade, o trabalho, a família. 

A não ser assim, se não coordenarmos os valores entre 
si em furíção dum valor máximo e polar, escolhido por 
nós prèviamente como ponto de referência, como diz ainda 
o prof. Cabral Moncada, todo o direito recai sob a alçada 
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do reiatívísmo, tudo dependendo da interpretação pessoal 
e subjectiva de cada um de nós. 

Tal como em função do grau de latitude norte ou sul 
vemos os astros celestes de forma diferente, assim tam¬ 
bém conforme as nossas valorações veremos o firmamento 
de valores. 

Imprescindível é, pois, que tenhamos sempre presentes 
os valores supremos que através da nossa história vimos 
afirmando e realizando, e que são aqueles mesmos que a 
nossa constituição consagra e ainda aqueles que estão 
na base da nossa formação moral e da nossa organização 
social. 

El em obediência, ainda, à nossa tradição histórica que 
o novo Estatuto Político e Administrativo concede larga 
descentralização ao Estado da índia e amplos poderes a 
este Conselho, sem que por qualquer forma fique preju¬ 
dicada a unidade da Nação. Aperfeiçoam-se os sistemas 
provinciais de administração. Mantém-se íntegra a Nação, 

Os modernos meios de comunicação só vieram facilitar 
a nossa concepção da unidade da Pátria. A Nação Por¬ 
tuguesa é uma força espiritual. 

Quando chegámos à índia, existia uma velha e brilhante 
cultura, mas que tinha perdido parte do seu dinamismo 
criador. Insuflámos nova vida a essa cultura e dela muito 
recebemos e a ela muito demos, Abrimos à índia novos 
horizontes culturais, a ela que se encontrava encerrada, 
e penetrámos no largo manancial dos seus conhecimentos 
e da sua filosofia. Juntamente com ela firmámos e radi¬ 
cámos o nosso ideal universalista. 

E, por isso, nos pudemos unir numa só Pátria, que todos 
servímos com a mesma dedicação e para cujo engrande¬ 
cimento todos contribuímos. 

Por isso nos pudemos apresentar unidos como modelo 
de compreensão e de entendimento, que bem poderia ser¬ 
vir de exemplo ao Mundo. 


Para que um tal padrão de fraternidade e de universa¬ 
lismo adquira novas virtualidades, para que permaneça 
bem viva a chama do ideal em que se alicerça, devemos 
todos nós ter a exacta noção das responsabilidades que 
sobre nós impendem. 

Temos todos que conservar puros os nossos corações, 
imaculadas as nossas almas, esclarecidas as nossas 
mentes. 

A vós, Sr. Presidente, que tão sábia, sensata e valoro¬ 
samente tendes guiado através de tantas e tão graves 
dificuldades os destinos desta terra; 

A vós, sobre quem pesam as mais graves preocupações 
e a mais difícil missão que é a de decidir; 

A vós, Sr. Presidente, nós devemos toda a lealdade e 
V. Ex. a sabe bem que poderá contar com a indefectível 
lealdade de todos nós. 

Vós, Srs. Vogais eleitos e nomeados, a cujo patriotismo 
eu rendo a homenagem do nosso respeito, podereis contar 
com a nossa aberta e franca colaboração. 

Pretendo frisar que todos nós, vogais natos, defende¬ 
remos intransigentemente, como é nosso dever, os supe¬ 
riores interesses da Nação e da índia Portuguesa e o bem 
comum, norteados pelos superiores ideais humanistas e 
universalistas da Nação Portuguesa e obedecendo rigida¬ 
mente aos preceitos da moral. 

Dedicaremos aos problemas que vierem a ser discutidos 
neste Conselho o melhor do nosso esforço e espírito de 
cooperação e procuraremos a todo o transe contribuir para 
que todos os trabalhos decorram em perfeito entendi¬ 
mento. 

Seremos objectivos e evitaremos todos os particu- 
larismos. 

E, ao intervir na elaboração de leis, teremos sempre 
presente que, conforme escrevia Seume: «Dizer: deves 




fazer isto, porque eu também o devo, é uma conclusão 
rigorosa e é a base do direito». 

Gabrosas e prolongadas palmas remataram o brilhante 
discurso do sr. doutor Álvaro de Silva Tavares, 

Pediu depois a palavra o sr, desembargador Agostinho 
da Piedade Oolaço } vogal eleito pelo círculo de Margão, 

Moção do Sr. Dr. Agostinho da Piedade 
Colaço 

Sr. Presidente: proponho que seja expedido a S. Ex. a o 
Ministro do Ultramar o seguinte telegrama, se o Oonselho 
concordar: 

O Conselho Legislativo do Estado da índia, 
tomando conhecimento do expressivo telegrama de 
S. Ex. a o Ministro do Ultramar, agradece a penho¬ 
rante gentileza e afirma o seu propósito de trabalhar 
sob a bandeira portuguesa para corresponder à con¬ 
fiança que o Governo nele deposita. 

Bsta proposta e as moções apresentadas pelos vogais, 
srs. Cónego Castilho Noronha e engenheiro Gésar Correia 
Mendes, cujos textos se acham integrados nos respectivos 
discursos, foram aprovadas por aclamação . 
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